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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS 

DA COMARCA DE BELO HORIZONTE —— MG  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 5071521-44.2019.8.13.0024 

 

VALE S.A., nos autos da ação civil pública que, perante esse 

MM. Juízo, lhe movem o ESTADO DE MINAS GERAIS e outros, vem, por seus 

advogados abaixo assinados, em atenção à intimação de ID 9701031546, expor 

e requerer a V.Exa. o que se segue: 

 

BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

1. Como é do conhecimento desse MM. Juízo, a origem do debate 

nestes autos se deu em julho do ano passado, quando a VALE trouxe aos autos 

relevantes preocupações quanto aos relatórios que vinham sendo apresentados 

pela EY acerca dos gastos das assessorias técnicas, desde março de 2021, 

primeiro mês após a celebração do Acordo Judicial para Reparação Integral 

—— “AJRI” (cf. ID 9543873072).  
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2. Isso porque, como se sabe, em todos os relatórios emitidos 

nesse período a EY vinha se abstendo de opinar sobre os valores gastos 

pelas ATs, sob fundamento de que ainda não havia ocorrido a aprovação do 

mencionado “Plano Operacional Transitório de Assessoria Técnica 

Independente (“POT”)” ou “Plano de Trabalho Global” pelos Compromitentes, 

“o qual seria a base de referência para as análises”. 

 

3. Todavia, como adiantado nas petições de IDs 

9543873072/9614767539, os referidos POTs não estão previstos no Acordo 

Judicial, nem em qualquer outra transação celebrada entre as partes ou em 

decisões judiciais proferidas por esse MM. Juízo, não havendo, 

consequentemente, qualquer definição acerca da destinação dos referidos 

dispêndios ser vinculada a tais planos de trabalho.  

 

4. Nesse contexto, restou impossibilitada qualquer reanálise 

técnica dos dispêndios pela VALE ou pelos próprios Compromitentes, uma vez 

que não havia o lastro inicial normalmente realizado pela EY. E, vale dizer 

que, a despeito de não estar devidamente entregando o trabalho, a auditora 

continuou recebendo mensalmente valores bastante significativos. Ainda, 

mesmo sem ter parecer favorável ou qualquer evidência de cumprimento das 

obrigações, novos valores continuaram sendo destinados às ATs. 

 

5. Entendendo a gravidade da situação, esse MM. Juízo determinou, 

em julho/22, a intimação das “partes autoras, para que apresentem maiores 

informações acerca dos ‘POTs’ enviados pela AEDAS, NACAB e Instituto 

Guaicuy, inclusive anexando os próprios Planos nos Autos do Processo n.º 

5071521-44.2019.8.13.0024. Outrossim, devem apresentar os referidos 

documentos para análise da EY acerca dos gastos realizados pelas ATIs” 

(cf. ID 9561415293). 

 

6. Em resposta, a DPMG, o MPMG e o MPF apresentaram os referidos 

planos, ainda não aprovados, e se manifestaram no sentido de que “os planos 

de trabalho então aprovados, bem como o ofício datado de 19/04/2022, 

balizam a atividade das assessorias, razão pela qual devem ser utilizados 

pela EY para fins de auditoria” (cf. ID 9598323255). O referido ofício foi 
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enviado à Coordenação Metodológica e Finalística informando os valores 

liberados para as ATs nestes autos e às atividades aos quais seriam 

destinados (ID 9598342521).  

 

7. Com base nessa premissa, tamanha a insegurança à qual esteve 

sujeita a VALE durante esse período que se requereu a esse MM. Juízo, em 

setembro/22, que fosse (i) autorizada a extinção do contrato de prestação 

de serviços celebrado com a EY, tendo em vista a não execução dos trabalhos 

contratados desde março de 2021, bem como (ii) intimada a EY para 

complementar e esclarecer sobre os referidos relatórios; ou, 

subsidiariamente, fosse (iii) autorizada a suspensão dos pagamentos até 

eventual complementação da EY (cf. ID 9614767539). De toda forma, requereu 

fosse, desde já, autorizada a extinção do contrato atual após a celebração 

do novo contrato com a própria EY, na condição de auditoria financeira do 

AJRI, uma vez que ambos se sobrepõem. 

 

8. Em resposta a essa manifestação, a EY peticionou, em 

outubro/22, reconhecendo a insegurança jurídica e de informações nos 

relatórios técnicos que vinham sendo apresentados, tanto que afirmou que 

a “ausência de POT leva tecnicamente, de forma vinculante, a uma ‘abstenção 

de opinião’, uma vez que não há parâmetro firmado para nortear a ‘opinião’”, 

mas que iria proceder com a reemisão dos relatórios de asseguração do 

referido período, considerando os POTs apresentados pelas Instituições de 

Justiça (cf. ID 9639292677).  

 

9. Feitos esses esclarecimentos, passa-se à análise dos relatórios 

de asseguração relativos ao período de março/21 a março/22 ora apresentados 

nestes autos pela EY.  

 

PONDERAÇÕES NECESSÁRIAS 

 

10.  Como adiantado, em atenção à solicitação da VALE e desse MM. 

Juízo, a EY procedeu com a reanálise dos relatórios de asseguração dos 

dispêndios tidos pelas assessorias técnicas no período entre março/21 a 
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março/22, tendo como base os Planos de Trabalho Operacionais Transitórios 

apresentados pelos Compromitentes. 

 

11. Ocorre que os novos relatórios não trouxeram grandes mudanças 

quanto ao posicionamento anterior, apenas alterando a “abstenção de 

opinião” para “opinião com ressalva” —— i.e., ao invés de se abster de 

opinar sobre os dispêndios tidos pelas ATs, a EY opinou com ressalvas, sob 

fundamento de que foram verificadas inconsistências nos documentos 

apresentados pelas assessorias para análise financeira e contábil. Não 

houve, contudo, a indicação acerca de quais seriam esses documentos. 

 

12. Assim sendo, como se deduz, a insegurança da VALE —— e 

certamente dos Compromitentes e também desse MM. Juízo —— acerca da 

impossibilidade de rastreio e fiscalização dos valores indicados nos 

relatórios se mantém, ainda não sendo possível analisar adequadamente os 

gastos indicados nos relatórios.  

 

13. Por isso, especialmente tendo em vista a discussão ainda sub 

judice nestes autos sobre a vinculação ou não dos valores dispendidos pelas 

ATs ao teto financeiro previsto na cláusula 4.4.11 do AJRI, requer a VALE 

a V.Exa. seja determinada a intimação das Assessorias Técnicas para que 

apresentem os respectivos documentos faltantes, solicitados pela auditora, 

a fim de que seja realizada a devida análise financeira e contábil pela 

EY.  

 

14. Não obstante o óbice relativo à averiguação dessa questão 

específica, faz-se necessário destacar, desde já, que em nenhum dos 

relatórios a EY se manifestou acerca do escopo ou trabalho desenvolvido 

pelas ATs. Ou seja, durante a análise realizada pela auditora, não foi 

identificada qualquer separação entre os dispêndios incorridos no âmbito 

dos processos e no do AJRI, corroborando, mais uma vez, com o posicionamento 

da VALE —— e com o texto do próprio AJRI —— de que não há nem nunca houve 

essa divisão, devendo todos os valores transferidos para as ATs a partir 

de 04.02.21 serem incluídos no racional dos R$ 700 milhões (cf. cláusula 

4.4.11 do acordo). 
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15. Chama-se atenção, ainda, para o fato de que não houve nos 

relatórios apresentados qualquer indicação da EY acerca da necessidade de 

novos repasses para custeio dos trabalhos das ATs. Tampouco há qualquer 

referência a eventual consulta prévia realizada pelos Compromitentes à 

auditora nesse sentido, tal como previa o Termo de Compromisso das ATs, em 

sua cláusula 6 —— justamente o termo que os Compromitentes insistem em 

dizer que ainda está vigente para as atividades no âmbito dos processos. 

Veja-se: 

 

“III – Os aportes das parcelas correspondentes a cada semestre 

serão efetuados mediante a expedição de alvará judicial, em 

conta bancária de cada uma das ATIs, com a devida descrição por 

região. A liberação dos recursos financeiros deverá estar 

condicionada ao cumprimento das obrigações previstas neste 

Termo de Compromisso, Planos de Trabalho, pareceres favoráveis 

das auditorias contábil/financeira e finalística e dos 

relatórios da Coordenação Metodólogica/Finalística.” (doc. 

anexo) 

 

16. Indiferente à ausência de consulta prévia à auditoria 

finalística, contudo, foram realizados, e deferidos, desde a homologação 

do AJRI em 04.02.21, quatro pedidos de levantamentos de valores para 

reposição do caixa das assessorias técnicas, totalizando mais de R$ 190 

milhões (cf. IDs 2453346435/4921613105/8567793013/9657703730). Tudo isso, 

aparentemente, sem qualquer autorização, ou sequer ciência, da EY, o que, 

com todo respeito, não se pode admitir. 

 

17. Afinal, o trabalho da auditoria finalística —— o qual, confia 

a VALE, será em breve substituído pelo da auditoria financeira do AJRI ——

, é justamente o de auditar os gastos tidos pelas assessorias técnicas 

contratadas para atuar nas regiões impactadas pelo rompimento da barragem 

de Brumadinho, incluindo, obviamente, a conferência do saldo das contas 

das ATs, a partir das informações que lhe são prestadas, para autorização 

de eventual pedido de reposição dos valores necessários. E, por isso, é 

extremamente preocupante se não estiver havendo esse repasse adequado de 

informações para a EY.  
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18. Diante dessa situação, requer a VALE a intimação dos 

Compromitentes para que (i) esclareçam se houve a consulta prévia, bem 

como autorização, da EY para que fossem solicitados os levantamentos de 

mais de R$ 190 milhões para continuidade dos trabalhos das assessorias 

técnicas; e, caso não tenha havido, (ii) sejam apresentados os extratos 

bancários das contas nas quais são movimentados os valores correlatos à 

execução dos planos de trabalho das ATs, acompanhados de um relatório 

elaborado por cada assessoria técnica com a indicação dos gastos, para a 

devida conferência, não só pela VALE e por esse MM. Juízo, mas também, e 

principalmente, pela própria auditora finalística.  

 

19. Com o perdão da repetição, todos os pagamentos a serem efetuados 

para as ATs devem observar as condições previstas nos termos de 

compromisso, quais sejam, o cumprimento das obrigações e dos Planos de 

Trabalho, bem como os pareceres favoráveis da auditoria finalística e da 

Coordenação Metodológica para tanto. Nenhum desses pontos, contudo, foi 

comprovado nestes autos.   

 

* * * 

 

20. Ante o exposto, retificados, ainda que de forma genérica e 

inconclusiva, os relatórios anteriormente apresentados pela EY com a 

indicação de inconsistências verificadas nos documentos enviados pelas 

ATs, confia a VALE em que V.Exa. determinará a intimação das Assessorias 

Técnicas para que apresentem, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a 

documentação necessária para a devida análise da auditora.  

 

21. Além disso, requer a VALE a intimação dos Compromitentes para 

que informem se a EY havia sido previamente informada acerca da necessidade 

de repasse de novos valores para custeio das atividades das ATs, tal como 

fora mais de uma vez deferido nestes autos, e, caso positivo, se houve a 

devida autorização da auditora para tanto. Caso não tenha havido a consulta 

prévia, requer sejam apresentados os extratos bancários das contas 

utilizadas pelas ATs para execução dos planos de trabalho para a devida 

conferência dos gastos pela VALE e pela EY.  
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22. Por oportuno, aproveita a VALE a oportunidade para reiterar os 

termos da petição de ID 9614767539, confiando em que V.Exa. autorizará a 

extinção do contrato hoje existente com a EY, na condição de auditoria 

finalística, quando e tão logo seja finalizada o novo contrato a ser 

celebrado com a mesma empresa, na qualidade de auditoria financeira do 

AJRI, tendo em vista a inosofismável sobreposição entre ambos.  

 

Nestes termos, 

P. deferimento. 

Belo Horizonte, 06 de fevereiro de 2023.  

 

Sergio Bermudes 

OAB/MG 177.465 

Bernardo Vasconcellos 

OAB/MG 90.419 

 

 

Antônio Armando dos Anjos  

OAB/MG 23.660 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

OAB/MG 177.504 

 

 

Fabiano Robalinho Cavalcanti 

OAB/MG 176.848 

Marcelo Gonçalves 

OAB/MG 199.590 

 

 

Wilson Pimentel 

OAB/MG 177.418 

Caetano Berenguer 

OAB/MG 177.466 

 

 

Pedro Henrique Carvalho 

OAB/MG 195.432 

Marcos Mares Guia 

OAB/MG 177.682 

 

 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/MG 177.420 

Carolina Simoni 

OAB/MG 177.419 

 

 

Ana Julia Grein Moniz de Aragão 

OAB/RJ 208.830 

Ana Victoria Pelliccione da Cunha 

OAB/RJ 215.098 

 

 

Ana Clara Marcondes 

OAB/MG 192.095 

Gabriel Salatino 

OAB/RJ 226.500 

 

 

João Felipe Bartholo Valdetaro 

Mathias 

OAB/RJ 226.248 

 

 

Ingrid Mascarenhas 

OAB/MG 212.736 
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Belo Horizonte, 03 de fevereiro de 2023. 

 
 
Ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUÍZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS DA 
COMARCA DE BELO HORIZONTE 
 
 
 
 
Ref.: Processo nº 5071521-44.2019.8.13.0024 
Requerente: ESTADO DE MINAS GERAIS, DPMG, MINISTÉRIO PÚBLICO – MPMG 
Requerido: VALE S.A. 
 

 
 

ERNST & YOUNG AUDITORES INDEPENDENTES S.S (“EY”), ora designada como empresa 

prestadora de serviços de Asseguração Razoável no processo em referência, vem, respeitosamente, à 

presença de Vossa Excelência, em atenção ao previsto na contratação em referência, apresentar o presente 

“Relatório” intitulado “Relatório de Acompanhamento das Atividades Finalísticas realizadas pela Associação 

Estadual de Defesa Ambiental e Social (“AEDAS”) no âmbito do Termo de Compromisso para Diagnóstico e 

Criação de Propostas de Reparação dos Danos sofridos em razão do rompimento da Barragem B I e 

soterramento das Barragens B IV e B IV-A na Mina Córrego do Feijão, nas Regiões 1 e 2 (“Termo de 

Compromisso” ou “TC”)”, referente às atividades desempenhadas pela AEDAS no período de 01 de junho de 

2021 a 31 de agosto de 2021. 

 

 

Sendo o que havia para o momento, nos colocamos à disposição para o esclarecimento de dúvidas 

adicionais. 

 
 
 
 
 
 
Marlon Jabbur – Coordenador Técnico 
 
 
ERNST & YOUNG AUDITORES INDEPENDENTES S.S.  
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Relatório de 

Acompanhamento das 

Atividades Finalísticas 

 

 

 

 
Período de Junho/2021 a Agosto/2021 
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Relatório de Acompanhamento das Atividades Finalísticas realizadas pela Associação Estadual de Defesa 
Ambiental e Social (“AEDAS”) no âmbito do Termo de Compromisso para Diagnóstico e Criação de Propostas 
de Reparação dos Danos sofridos em razão do rompimento da Barragem B I e soterramento das Barragens B 
IV e B IV-A na Mina Córrego do Feijão, nas Regiões 1 e 2 (“Termo de Compromisso” ou “TC”). 
 

Ao 

Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da 2a Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo 
Horizonte/MG 

Gabinete – Av. Raja Gabáglia, 1.573, Belo Horizonte/ MG 

De acordo com as definições manifestadas na audiência pública ocorrida em 13 de fevereiro de 2020, no âmbito 
do processo 5071521-44.2019.8.13.0024, fomos nomeados pelo Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da 2a. 
Vara da Fazenda Pública e Autarquias do Estado de Minas Gerais e posteriormente contratados pela Vale S.A. 
para apresentar o relatório de acompanhamento das atividades sobre as informações contidas no Relatório 
Finalístico da AEDAS1 e avaliadas pela equipe de Coordenação de Acompanhamento Metodológico Finalístico 
(“CAMF”)2, que tratam das ações realizadas pela Assessoria Técnica Independente (“ATI”) no período de 01 de 
junho de 2021 a 31 de agosto de 2021, no contexto do acompanhamento das atividades finalísticas 
determinadas no Termo de Compromisso nas Regiões 1 e 2. 

Este documento não é um Relatório de Asseguração Razoável, conforme definido na norma NBC TO 3000 e 
previsto em nossa proposta. Este Relatório se refere ao acompanhamento das atividades finalísticas realizadas 
pela Assessoria Técnica Independente AEDAS e não representa a totalidade de nossos serviços, tendo sido 
preparado com o objetivo de indicar o andamento das supracitadas atividades no período e que foram objeto de 
análise e parecer por parte da CAMF. 

Este Relatório reflete as informações recebidas e identificadas pela EY relacionadas às atividades desenvolvidas 
pela AEDAS entre 01 de junho de 2021 a 31 de agosto de 2021, sendo este o quinto relatório de 
acompanhamento desenvolvido e emitido pela EY acerca das atividades desenvolvidas pela AEDAS nas regiões 
1 e 2. Portanto, atividades realizadas após esta data podem contradizer ou adicionar elementos às 
considerações apresentadas a seguir. Divergências entre os status apresentados pela ATI e pela EY podem não 
indicar divergência de entendimento quanto às evidências recebidas, mas eventualmente de lapso temporal 
entre as informações reportadas durante reuniões com a equipe de Coordenação da AEDAS e EY e o momento 
em que a AEDAS preparou e enviou seu relatório de acompanhamento à CAMF.  

Os entendimentos executados pela EY e descritos a seguir não incluem a execução de procedimentos de 
asseguração, bem como não constituem para nenhum fim ou sob nenhuma circunstância, exame, auditoria, 
revisão, compilação ou atestado das demonstrações financeiras, informações contábeis e/ou de controles 
internos. As atribuições da EY encontram-se apresentadas na Seção 4 deste relatório. 

A EY não expressa opinião ou parecer legal sobre os assuntos aqui discutidos. Além disso, a EY, seus sócios ou 
empregados não fornecerão, como parte deste trabalho, nenhum tipo de assessoria legal. Outras limitações 
estão expressas na Seção 3. Limitações e Premissas. 

Os procedimentos e os entendimentos realizados e descritos neste documento têm origem em fontes de 
informações elaboradas e disponibilizadas pela AEDAS e/ou pela CAMF. As entidades citadas garantem que 
detinham e continuam a deter autoridade para fornecer as informações disponibilizadas à EY para a construção 
deste Relatório. A EY não se responsabiliza pela qualidade, completude, veracidade e precisão dessas fontes, 

 
1 Relatório Trimestral Finalístico da AEDAS. 
2 Parecer Técnico da CAMF 



Num. 9722074117 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: FLAVIO DAYRELL MISERANI NUNES - 09/02/2023 09:13:35
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23020909133464300009718167386
Número do documento: 23020909133464300009718167386

 
 

 

4 
  

podendo haver o risco de que as informações delas originadas possam ser inverídicas, incompletas ou 
desatualizadas, no todo ou em parte.  

A EY não executou quaisquer procedimentos para garantir a completude, precisão e/ou a veracidade destes 
dados, documentos e informações para todos os efeitos que possam ser relevantes para o resultado dos 
Serviços. Por esta razão, a EY não pode ser e não será responsabilizada pela identificação de todos os aspectos 
relevantes identificados e descritos neste Relatório. 

Restrição de uso e distribuição do relatório 

De acordo com os termos do nosso trabalho, este relatório destina-se exclusivamente ao uso das Instituições de 
Justiça nomeadas nos autos do processo 5071521-44.2019.8.13.0024, e não deve ser apresentado, nem 
distribuído a terceiros para qualquer utilização sem a prévia autorização por escrito da Ernst & Young Auditores 
Independentes S.S. 

 

São Paulo, 03 de fevereiro de 2023. 
 
ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S.  
CRC-2SP015199/O-6 
 
 
 

Digitally signed by Marlon Jabbur
DN: cn=Marlon Jabbur, c=BR, 
o=EY, 
email=marlon.jabbur@br.ey.com
Date: 2023.02.07 15:13:52 -03'00'

Marlon 
Jabbur

Digitally signed by Antonio Vaz
DN: cn=Antonio Vaz, c=BR, 
o=EY, 
email=antonio.vaz@br.ey.com
Date: 2023.02.07 15:14:35 -03'00'

Antonio 
Vaz
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1. Sumário Executivo 

A partir dos Planos Operacionais Transitórios (POTs) da Região 1 composta pelo município de Brumadinho e da 
Região 2, composta pelos municípios de Betim, Igarapé, Mário Campos, São Joaquim de Bicas e Juatuba e das 
evidências compartilhadas pela AEDAS com a EY, foram realizadas as análises das atividades finalísticas 
executadas pela ATI nas Regiões 1 e 2, considerando o período 01 de junho de 2021 a 31 de agosto de 2021 
(“Período de Escopo”). O acompanhamento finalístico utiliza como base, mas não se limita, aos documentos 
elencados a seguir: 

i. Termo de Compromisso firmado em 13 de fevereiro de 2020, entre as Instituições de Justiça (“IJs”) 
e as ATI’s; 

ii. Planos Operacionais Transitórios3  (POTs), aprovados em 06 de setembro de 2022; 
iii. Planilha de Atividades e Indicadores4 da AEDAS (“Planilha de Atividades”); 
iv. Minuta do Acordo Judicial realizado entre o Estado de Minas Gerais e a Vale S.A. para reparação 

integral relativa ao rompimento das barragens B-I, B-IV e B-IVA / Córrego do Feijão ocorrida em 25 
de janeiro de 2019, em Brumadinho, Minas Gerais. (Processo de Mediação SEI n. 0122201-
59.2020.8.13.000 – TJMG / CEJUSC 2º Grau). (“Acordo”); 

v. Manifestação - Resposta a decisão D.I.H. e ATIs (Aprovação dos Planos Operacionais Transitórios);  
vi. Relatórios Trimestrais Finalísticos desenvolvido pela AEDAS5; 
vii. Documentos suporte (“documentação”) enviados pela ATI à EY6; 
viii. Parecer Técnico emitido pela CAMF (“Parecer da CAMF”). 

Além dos documentos supracitados, foram realizadas reuniões de entendimento 7  das atividades e da 
documentação disponibilizada, bem como de alinhamento de prazos e entregas, entre EY e AEDAS. 
 
Para o presente Relatório de Acompanhamento, o fluxo de transmissão de informações entre a AEDAS, CAMF 
e EY procedeu da seguinte maneira: 
 

i. A AEDAS elaborou e emitiu o Relatório Trimestral Finalístico e o compartilhou para análise da CAMF 
e com a EY; 

ii. A CAMF realizou a análise com base no Relatório Trimestral Finalístico AEDAS, considerando as 
limitações apresentadas em seu Parecer Técnico; 

iii. Para os Ciclo 5, a EY não recebeu da CAMF o Parecer Técnico, portanto, tal documento não foi 
considerado para a elaboração deste Relatório Finalístico; 

iv. No que se refere ao Relatório Trimestral Finalístico elaborado pela AEDAS, para este período de 
escopo, a EY não o recebeu da CAMF. O mesmo foi encaminhado a EY diretamente pela AEDAS, 
sendo assim considerado para análise; 

v. No presente Relatório a EY considerou para análise de status, as atividades em execução e/ou 
concluídas pela AEDAS até 31 de agosto de 2021. 
 

Observa-se que este Relatório de Acompanhamento apresentará tão somente o status de acompanhamento 

realizado pela EY das ações finalísticas planejadas e executadas pela AEDAS durante o Período de Escopo, 
compreendido entre 01 de junho de 2021 a 31 de agosto de 2021, não contemplando análise de cronograma. 
 

 
3  Os Planos Operacionais Transitórios estão apresentados no Anexo I. 
4 A Planilha de Atividades e Indicadores está qualificada na seção 2. Introdução, e o Anexo III apresenta sua estrutura. 
5 O Anexo II apresenta os Relatórios Trimestrais Finalísticos desenvolvidos pela AEDAS: “R1 RELATORIO TRIMESTRAL AEDAS Revisada”, 
“R2 - RELATORIO TRIMESTRAL AEDAS”. 
6 O Anexo IV apresenta a relação dos documentos solicitados à ATI, a data de solicitação pela EY e a data de envio pela Coordenação 
Temática pertinente. 
7 O Anexo V contém a Relação de Reuniões realizadas entre a EY e a AEDAS. 
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Em fevereiro de 2021, foi assinado o Acordo entre o estado, municípios, instituições de justiça (“IJ’s”) e Vale 
S/A, que estipulou novas atividades a serem executadas pela AEDAS e que não haviam sido previstas 
anteriormente nos Planos de Trabalho aprovados. A partir disso, surgiu a necessidade de atualização no 
planejamento, e elaboração de um novo Plano de Trabalho da ATI. Desta forma, a AEDAS elaborou os Planos 
Operacionais Transitórios (POTs), que descrevem as atividades da ATI demandadas pelo Acordo.  

A aprovação dos Planos Operacionais Transitórios (POTs), por parte das Instituições de Justiça (“IJ’s”), ocorreu 
em 06 de setembro de 2022, decisão da qual a EY tomou conhecimento em outubro de 2022. Portanto, a EY 
considerou como referência os Planos Operacionais Transitórios (POTs) para acompanhar por meio de 
evidências disponibilizadas pela AEDAS, a execução das atividades realizadas no Período de Escopo deste 
relatório.  

Adicionalmente, fatores como o lapso temporal entre a realização das atividades e a aprovação dos POTs pelas 
IJ’s, impossibilitaram que a EY realizasse a análise de aderência das atividades aos cronogramas apresentados 
pela AEDAS para este Relatório de Acompanhamento. 

Nos ciclos anteriores, a AEDAS havia desenvolvido Planilhas de Atividades com o objetivo de operacionalizar a 
execução dos Planos de Trabalho protocolados em junho de 2020. A partir dos POTs, a ATI reestruturou a 
Planilha de Atividades de forma a refletir as mudanças relacionadas ao escopo de prestação após o Acordo 
firmado em fevereiro de 2021 e as ações realizadas pela Assessoria Técnica Independente no período do escopo. 
A AEDAS esclareceu que, por se tratar de um período de transição e pelo fato de a aprovação formal dos POTs 
pelas IJs ter ocorrido posteriormente à execução, parte das atividades desenvolvidas ainda se correlacionam 
com o Plano de Trabalho. Neste contexto, a AEDAS relatou que os POTs não foram totalmente considerados 
para a condução dos trabalhos, e que foram feitas adaptações nas suas atividades considerando o que foi 
possível executar dentro do que estava sendo demandado pelas IJ’s e o limite orçamentário disponível.  

Ao realizar o comparativo entre os Planos Operacionais Transitórios e a Planilha de Atividades, a EY identificou 
ajustes, tais como: aglutinação de atividades complementares e que geravam as mesmas evidências, atividades 
que demandavam melhor delineamento para execução foram reescritas e/ou reestruturadas, mudança na 
nomenclatura da natureza da macroatividade e/ou na descrição da própria macroatividade. Ademais, foi 
possível identificar que algumas macroatividades ainda em execução não foram contempladas nos POTs, 
conforme descrito nas análises realizadas na Seção 5 deste relatório. 

Atividades Realizadas pela AEDAS no Período de Escopo 

A AEDAS é Assessoria Técnica Independente responsável pela execução dos Planos de Trabalho e dos Planos 
Operacionais Transitórios que buscam mapear os danos decorrentes do rompimento da barragem B1 em 
Córrego do Feijão nas populações e comunidades atingidas dos municípios localizados nas Regiões 1 e 2, bem 
como fornecer condições de participação informada dessas comunidades sobre os aspectos técnicos do 
processo judicial associado. Ademais, as atividades descritas dos documentos são, em sua maioria, semelhantes 
e por isso os objetivos propostos não apresentam divergências significativas que justifiquem a elaboração de 
relatórios distintos para cada região. Desta forma, o presente relatório apresenta o entendimento da EY em 
relação à execução das atividades para ambas as regiões, considerando as especificidades de cada uma, quando 
pertinente, e cujo detalhamento pode ser observado nas Seções 5 e 6 deste Relatório.  

Em linha com os Planos citados acima, a AEDAS desenvolveu a Planilha de Atividades com o objetivo de 
operacionalizar a execução do trabalho. Nela estão contidas as macroatividades, atividades operacionais, 
entregáveis, prazos de início e conclusão e as ações planejadas para cada atividade.  

Para este ciclo em análise, além dos Planos Operacionais Transitórios (“POTs”), a Planilha de Atividades 
constituiu-se como documento guia para as interações entre a AEDAS e a EY e, dessa forma, norteou o reporte 
de execução de atividades, bem como o acompanhamento finalístico por parte da EY.  
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Dessa forma, tem-se no Período do Escopo 255 atividades operacionais previstas, conforme indicado na tabela 
1 e no gráfico 1 a seguir8.  
 
 

Tabela 1 - Andamento das Atividades no Período de Escopo - status conforme análise EY  

Status das atividades no período de escopo 

Status Atividades Porcentagem 

Concluída 67 26,27% 

Em andamento 99 38,82% 

Não iniciada 56 21,96% 

Substituídas 26 10,20% 

Canceladas 7 2,75% 

Total 255 100% 

 

 
Gráfico 1 – Status das atividades por ciclos – Regiões 1 e 2 

  

 
 

Fonte: Status consolidado pela EY com base em documentação e informações apresentadas pela ATI 
 
Para a Região 1, foram identificadas 125 atividades operacionais previstas para o período de escopo, como pode 
ser observado na tabela 2 e no gráfico 1a abaixo. 
 
Por sua vez, para a Região 2, foram identificadas 130 atividades operacionais previstas, como pode ser 
observado na tabela 2 e no gráfico 1b abaixo. 

 
8 Definições de status quanto à execução das atividades, conforme indicadas na Planilha de Atividades: 
Concluída: atividades com sinalização de conclusão, após o recebimento de evidências e realização dos procedimentos preliminares; 
Em andamento: atividades que foram iniciadas, conforme apresentação de evidências; 
Cancelada: atividades que foram canceladas pela ATI; 
Substituída: atividades que foram modificadas e/ou transformadas em outras atividades; 
Suspensa: atividades paralisadas temporariamente por motivos específicos, no entanto, com previsão de retorno no curto ou longo prazo; 
e 
Não iniciada: atividades que não foram iniciadas pela ATI até este período de escopo. 
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Tabela 2 - Andamento das Atividades por Região no Período de Escopo - status conforme análise EY  

Status 
Região 1 Região 2 

Atividades Porcentagem Atividades Porcentagem 

Concluída 33 26,40% 34 26,15% 

Em andamento 48 38,40% 51 39,23% 

Não iniciada 27 21,60% 29 22,31% 

Substituídas 13 10,40% 13 10,00% 

Canceladas 4 3,20% 3 2,31% 

Total 125 100% 130 100% 

 
 

Gráfico 1a – Status das atividades realizadas – Região 1 Gráfico 1b – Status das atividades realizadas – Região 2 

 

 
 

 

 

  
 

Fonte: Status consolidado pela EY com base em documentação e informações apresentadas pela ATI 
 
É importante ressaltar que o status de atividade “Concluída” não indica que a atividade cumpriu com o(s) 
objetivo(s) proposto(s) e apresentado(s) nos Planos sob o ponto de vista técnico e metodológico, dado que cabe 
à CAMF manifestar opinião acerca do atingimento das ações propostas e às IJ’s validar a conclusão para que a 
EY possa realizar a Asseguração, quando oportuno. 
 
Em ambas as regiões, como relatado em reuniões com a EY e registrado em atas, em detrimento da falta de 
recursos financeiros algumas atividades previstas nos Planos da ATI foram paralisadas (exemplo: Consultorias 
Especializadas), resultando na suspensão dos contratos de prestação de serviços. Este fato demandou que a ATI 
revisitasse a estratégia de execução dos Planos, buscando alternativas para executar as atividades que 
requeriam maior urgência. Além disso, conforme explicitado no relatório do ciclo anterior, o contexto de 
pandemia da COVID-19 perdurou ao longo do Ciclo 5, ocasionando a busca de alternativas para executar as 
atividades que requeriam a ida ao campo, quando possível. Nesse sentido, os principais impactos identificados 
foram: (i) o faseamento da contratação dos profissionais, (ii) replanejamento de atividades que demandavam 
contato físico e acolhimento presencial, e foram feitas de forma virtual, (iii) na entrega dos produtos das 
Consultorias devido a suspensão dos contratos, (iv) na contratação das consultorias que ainda não haviam sido 
iniciadas, (v) na finalização da primeira fase das Consultorias e, consequentemente, na contratação da segunda 
fase.  
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Ademais, a EY realizou uma análise comparativa da evolução das atividades conduzidas nos ciclos 4 e 5. Os 
gráficos a seguir denotam o desenvolvimento dos trabalhos das regiões 1 e 2, considerando os respectivos 
ciclos. Assim sendo, observa-se as seguintes informações:  

• 99 atividades estão em andamento no ciclo 5 sendo que (i) 4 eram atividades não iniciadas no ciclo 4, 
(ii) 10 são novas atividades do presente ciclo e (iii) 85 já estavam em andamento no ciclo 4; 

• 56 atividades possuem o status de não iniciadas no ciclo 5 e tinham o mesmo status durante o ciclo 4; 
• 20 atividades foram concluídas no ciclo 5 sendo que (i) 9 estavam em andamento no ciclo 4, enquanto 

(ii) 9 são novas atividades que foram incluídas neste ciclo e, (iii) 2 possuíam o status de não iniciadas; 
• 5 atividades foram canceladas no ciclo 5 sendo que, (i) 3 estavam em andamento durante o ciclo 4 e (ii) 

2 estavam suspensas; e 
• 2 atividades estavam em andamento no ciclo 4, e foram substituídas no ciclo 5. 

Cabe ressaltar que o número de atividades que pertencem ao escopo de cada ciclo varia, isso se deve a inclusão  
de novas atividades no ciclo atual e/ou conclusão, cancelamento, suspensão e substituição de atividades em 
ciclos anteriores. 

        Gráfico 2a – Evolução das Atividades do Ciclo 4 para o ciclo 5                                 Gráfico 2b – Status das Atividades do Ciclo 5 

 
 
 

Fonte: Visão consolidada pela EY com base em documentação e informações apresentadas pela ATI  
 
A análise referente ao detalhamento das diferenças de status das atividades entre Relatório Trimestral AEDAS, 
Parecer da CAMF e acompanhamento da EY encontra-se no anexo VII. 
 
Parecer Técnico da CAMF 

De acordo com o Plano de Trabalho, uma das atividades que será executada pela CAMF é a de “auxiliar as IJs no 
acompanhamento e monitoramento das ATI’s”, que será medida através da emissão de Pareceres Trimestrais. 
 
Para este período de escopo, a EY não teve acesso aos Pareceres Técnicos da CAMF.  
 
Análises Realizadas pela EY 

A seção 5 do presente Relatório apresenta o acompanhamento individual realizado pela EY das atividades 

finalísticas desenvolvidas nas Regiões 1 e 2, indicando os procedimentos realizados. Na seção 6, é apresentado 

o acompanhamento realizado pela EY para as atividades que foram retiradas da Planilha de Atividades do Ciclo 

5 elaborada pela AEDAS. 
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O acompanhamento finalístico foi realizado através de reuniões semanais e extraordinárias com a AEDAS, análise 

da documentação suporte enviada pela ATI e presença da equipe da EY em algumas atividades conduzidas pela 

ATI junto dos atingidos(as). 

O Anexo VII apresenta uma tabela consolidada das atividades, a percepção da EY, para cada atividade operacional 

que compõe a Planilha de Atividades, considerando o Período de Escopo deste relatório. 

Para este ciclo a EY teve acesso ao quinto Relatório Trimestral da ATI, que foi desenvolvido para o Período de 
Escopo e compartilhado com a CAMF. A EY comunicou e solicitou à AEDAS e à CAMF o acesso ao Relatório, sendo 
que o pedido foi atendido somente pela AEDAS. Portanto consideramos para as análises realizadas o relatório 
compartilhado com a EY pela AEDAS. 

Por fim, este documento está estruturado em 7 seções e seus Anexos:  

• Seção 1: Sumário Executivo – presente seção, com o sumário das informações apresentadas no 

relatório; 

• Seção 2: Introdução – traz informações sobre a dinâmica de acompanhamento das atividades 

estabelecidas entre ATI e EY; 

• Seção 3: Limitações e premissas – apresenta as limitações e premissas deste relatório de 

acompanhamento; 

• Seção 4: Atribuições da EY e da CAMF – esclarece o escopo de atuação das duas instituições; 

• Seção 5: Atividades previstas no período vs atividades realizadas – apresenta os resultados do 

acompanhamento propriamente dito, organizados conforme status de execução (Concluídas, Em 

Andamento, Não Iniciadas, Suspensas, Canceladas, Substituídas) assim como a metodologia utilizada e 

procedimentos realizados para cada uma das atividades; 

• Seção 6: Alterações realizadas pela AEDAS na Planilha de Atividades do Ciclo 5 – apresenta as atividades 

que foram excluídas da Planilha de Atividades pela ATI, referente ao Relatório Finalístico Ciclo 5. 

• Seção 7: Considerações EY – consolida o relatório ao apresentar as informações relevantes sobre o 

acompanhamento realizado pela EY, e; 

• Ao final, são apresentados os Anexos. 

Por este motivo, o sumário apresentado deve ser lido em conjunto com as demais seções do relatório.  
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2. Introdução 

A AEDAS, enquanto ATI elegida pelas comunidades abrangidas pelas Regiões 1 e 2, elaborou os Planos de 
Trabalho protocolados em 15 de junho de 2020 junto às IJ’s. Os Planos de Trabalho propõem, em linhas gerais, 
as estratégias da ATI para que as pessoas atingidas tenham garantidos, de modo transdisciplinar, o direito à 
informação, inclusive técnica, em linguagem adequada às características socioculturais e particularidades 
locais, possibilitando a interface dos substituídos processuais com seus substitutos através da participação 
informada nos processos de mobilização social, inclusive para a produção prova técnica de identificação e 
mensuração dos danos decorrentes do Rompimento. 

Em fevereiro de 2021 foi assinado o Acordo entre estado, municípios, IJs e a Vale com novas diretrizes para o 
processo de reparação, que apresentou novas atividades a serem realizadas pela ATI. Com o objetivo de atender 
ao solicitado pelo Acordo e suportando o período até a emissão de um novo Plano de Trabalho, a AEDAS elaborou 
os POTs aprovados pelas IJ’s em 06 de setembro de 2022 e protocolados nos autos do processo.  

A ATI desenvolveu a Planilha de Atividades com o objetivo de operacionalizar a execução dos Planos de Trabalho, 
sendo esta atualizada posteriormente de forma a contemplar também atividades dos POTs. Vale ressaltar que 
conforme detalhado no Sumário Executivo, a AEDAS esclareceu que os POTs não foram totalmente 
considerados para as análises realizadas no período de escopo, e que as atividades foram adaptadas no que foi 
possível executar dentro do que estava sendo demandado pelas IJ’s e considerando o limite orçamentário 
disponível. 

As Planilhas de Atividades constituíram-se no documento guia para as interações entre a ATI e a EY, além dos 
Planos de Trabalho e posteriormente os Planos Operacionais Transitórios (POTs), a fim de nortear o reporte 
estruturado da execução das atividades pela AEDAS, bem como o acompanhamento finalístico por parte da EY. 
Desde então, trimestralmente a ATI encaminha uma versão atualizada da Planilha de Atividades a EY, visando 
compartilhar de forma mais acurada quais atividades operacionais estão sendo executadas em cada ciclo 
finalístico.  

Para o Ciclo 5, a AEDAS compartilhou na data 08/11/2021 uma quinta versão da Planilha de Atividades que foi 
utilizada juntamente com os POTs, para realização de nossos testes e elaboração desse relatório (Quinto 
Relatório de Asseguração Finalística). É importante ressaltar que as Planilhas de Atividades sofreram várias 
alterações de uma versão para outra, ocasionando a necessidade de análise comparativa entre as versões 
disponibilizadas em cada ciclo. Algumas dessas alterações foram pontuadas no Capítulos 6 deste relatório, bem 
como no capítulo 7, com as considerações realizadas pela EY. 

Conforme previsto nos POP, durante o processo de acompanhamento das Atividades, a EY poderá emitir dois 
tipos de relatórios:  
 

i. Relatório de Acompanhamento das Atividades: Emitido durante o decorrer da implementação das 
ações pelas Assessorias Técnicas Independentes, com o objetivo de permitir o acompanhamento do 
andamento de cada Atividade pelas partes envolvidas. Este Relatório detalhará os procedimentos 
realizados, os pontos de atenção e as sugestões de melhoria para a correção de eventuais deficiências 
e fragilidades identificadas pela EY.  

ii. Relatório de Asseguração Finalística: Emitido somente após aprovação pelas Instituições de Justiça da 
conclusão das ações e atividades previstas pelas Assessorias Técnicas Independentes, conforme normas 
técnicas NBC TO 3000 e ISAE 3000, e apresentando os resultados obtidos na realização dos 
procedimentos de avaliação das atividades e seus respectivos indicadores. 

O presente documento consiste no Relatório de Acompanhamento e apresentará tão somente o status da 
evolução das atividades finalísticas planejadas e executadas pela AEDAS, durante o Período de Escopo.  
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Dessa maneira, o presente Relatório indica:  

i. Os resultados alcançados pela ATI, o detalhamento dos procedimentos realizados e sugestões de 
melhoria para a correção de eventuais deficiências e fragilidades identificadas pela EY; 

ii. Conformidade com os Planos Operacionais Transitórios, na previsão da atividade; e 
iii. Análise preliminar das atividades previstas pela AEDAS na Planilha de Atividades. 

A AEDAS, em 14 de agosto de 2022, encaminhou a EY os Relatórios Trimestrais Finalísticos denominados “R1 
RELATORIO TRIMESTRAL AEDAS Revisada” e “R2 - RELATORIO TRIMESTRAL AEDAS (1)” referentes ao Período 
de Escopo deste relatório. 

Conforme mencionado na Seção 1: Sumário Executivo (“Parecer Técnico da CAMF” e “Análises Realizadas pela 
EY”), quanto ao Parecer Técnico da CAMF, a EY não teve acesso para o Ciclo 5. 
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3. Limitações e Premissas 

A EY foi contratada com o objetivo de aplicar procedimentos de asseguração razoável no âmbito do processo n° 
5071521-44.2019.8.13.0024, para fins de acompanhamento do cumprimento dos objetivos finalísticos 
estabelecidos no TC, firmado entre as IJs e as ATIs, e nos Planos Operacionais Transitórios (“POTs”) 
apresentados por estas, aprovados em 06 de setembro de 2022 e protocolados nos autos do processo. O 
Relatório de Asseguração com base na NBC TO 3000 será emitido ao final dos trabalhos de acompanhamento 
pela EY das atividades desempenhadas pelas ATI’s.   

Este documento foi criado com finalidade específica e para uso em fórum restrito, não devendo ser utilizado 
para qualquer outro fim ou distribuído a terceiros que não tenham assumido a responsabilidade pela suficiência 
das informações neste contidas, ou que não tenham concordado com os procedimentos descritos no POP, 
referente ao escopo do trabalho de Asseguração. 

Para elaboração deste documento foram consideradas limitações existentes e premissas previamente 
acordadas. O uso deste documento para outros fins, ou a sua leitura por pessoas que não detenham o 
conhecimento do contexto do trabalho pode resultar na interpretação equivocada dos fatos e eventualmente na 
adoção de medidas que venham a ser consideradas inadequadas. 

Uma vez que as atividades desenvolvidas pelas ATIs se encontram em curso, os procedimentos efetuados pela 
EY não incluem a execução de procedimentos de asseguração sobre as ações conduzidas pela AEDAS. Portanto, 
esse relatório destina-se tão somente a apresentar a evolução das ações planejadas e conduzidas pela ATI. 

Sendo assim, a EY consolidou no presente relatório as atividades e/ou ações previstas pela AEDAS em seus 
Planos Operacionais Transitórios (“POTs”), aprovados em 06 de setembro de 2022. O entendimento acerca da 
execução destas atividades e, as considerações adicionais quando houver, visando melhorias no processo de 
documentação, evidenciação e mensuração das ações propostas pelas ATI’s, são apresentados na Seção 5 deste 
Relatório, objetivando adequada avaliação dos objetivos finalísticos do projeto.   

Ainda que a EY seja responsável por realizar o acompanhamento finalístico das atividades, não faz parte de seu 
escopo de atividades o juízo de valor acerca da adequação e da suficiência das metas e indicadores, atividades 
operacionais, estrutura do projeto, metodologia, cronograma e orçamento definidos pelas ATI’s.   

Os procedimentos executados pela EY não constituem, para nenhum fim ou sob nenhuma circunstância, exame, 
auditoria contábil, revisão, compilação ou atestado das demonstrações financeiras do cliente ou revisão de seus 
controles internos, cujas atividades podem ter sido objeto dos nossos Serviços. 

A EY não expressa opinião ou parecer legal sobre os assuntos aqui discutidos. Além disso, a EY, seus sócios ou 
empregados não fornecerão, como parte deste trabalho, nenhum tipo de assessoria legal. Os dados, os 
documentos e as informações analisados e utilizados para a elaboração deste relatório (“Relatório”) foram 
disponibilizados à EY pelas ATIs, sobre os quais não executamos quaisquer procedimentos para garantir sua 
completude, veracidade e precisão. Estes dados, documentos e informações foram indicados nos procedimentos 
realizados pela EY, descritos na seção 5, e compilados na “Relação de Documentação enviada pela AEDAS para 
EY”, apresentada no Anexo IV deste Relatório. 

Finalmente, o acompanhamento se restringiu à avaliação factual dos eventos e atividades relacionados à 
documentação disponibilizada, sem a realização de julgamento, sob o ponto de vista técnico / metodológico, do 
conteúdo destes.  

Por esta razão, a EY não pode ser e não será responsabilizada pela identificação de todos os aspectos relevantes 
para o resultado dos serviços. As partes envolvidas no processo (“partes”) não nos responsabilizarão por 
quaisquer perdas ou contingências que possam surgir da não identificação de quaisquer elementos que possam 
ter algum impacto em relação aos assuntos aqui discutidos. 
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Este Relatório não apresenta opinião quanto à aderência do valor dos bens adquiridos e dos serviços contratados 
aos respectivos orçamentos dos Planos Operacionais Transitórios (“POTs”) das ATI’s. A EY não avaliou os 
critérios técnicos de seleção estabelecidos pela ATI nos Termos de Referência para a contratação de prestadores 
de serviços e, em relação à aquisição de bens, somente realizou a conferência das especificações, quando estas 
foram explicitamente apresentadas nos Planos Operacionais Transitórios (“POTs”) das ATI’s.   

Em função das circunstâncias e das medidas de saúde pública e distanciamento social impostas pela pandemia 
global de COVID-19, as atividades de acompanhamento finalístico foram executadas de forma remota e, 
portanto, a EY não realizou e não participou de nenhum trabalho em campo conduzido pela ATI. A EY não fez 
qualquer interferência ou teve participação ativa nas reuniões virtuais realizadas pela ATI em que esteve 
presente, atuando apenas como ouvinte. A EY não conduziu procedimentos visando assegurar que os membros 
participantes das reuniões e atividades participativas conduzidas pela ATI são, em parte ou na totalidade, 
pessoas atingidas no âmbito do processo 5071521-44.2019.8.13.0024, uma vez que a EY não obteve acesso, 
até o momento, a nenhuma relação oficial de pessoas atingidas. 

Em nenhuma hipótese as informações contidas neste documento devem ser utilizadas para embasar conclusões 
definitivas, bem como para litígio, discussões jurídicas ou qualquer outro fim diferente do seu propósito 
estabelecido no escopo do trabalho acordado. 

As partes concordam que quaisquer decisões tomadas e/ou executadas por elas não serão incluídas dentro de 
nossas responsabilidades e que, ao tomar tais decisões, devem levar em consideração as restrições do escopo 
do nosso trabalho e fatores comerciais e legais adicionais, dos quais as partes estão cientes, ou deveriam estar, 
com base em outras fontes para além do nosso trabalho. 

A EY não assume nenhum tipo de responsabilidade ou compromisso de atualizar o Relatório para refletir eventos 
que possam ter ocorrido após a prestação dos serviços e entrega do Relatório em versão final, ou por causa da 
aplicação de recomendações e/ou ações que não estejam expressamente indicadas no nosso escopo de trabalho. 

Devido a fatores como o lapso temporal entre a realização das atividades e a aprovação dos POTs pelas IJ’s, o 
acompanhamento da aderência ao cronograma das atividades desempenhadas pela AEDAS se tornou inviável. 
Portanto, o presente relatório de acompanhamento contempla somente o exame dos status das atividades para 
o Período de Escopo à luz dos acompanhamentos realizados e dos documentos e evidências compartilhados pela 
Assessoria Técnica Independente.   

Demais limitações específicas a cada assunto tratado no presente relatório estão devidamente apresentadas 
nas seções subsequentes. 
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4. Atribuições da EY e da CAMF 

Atribuições EY 

O Termo de Compromisso estabelece que a empresa responsável pela auditoria de dispêndios e finalística, no 
caso a EY, é responsável por verificar a correta aplicação dos recursos por meio de auditorias contábil-financeira 
e finalística, sendo que este relatório se atém aos aspectos finalísticos, os quais são realizados conforme as 
seguintes etapas: 

Entendimento Geral das Atividades 

• Levantar as atividades que serão objeto de asseguração e o status de desenvolvimento; 
• Verificar a coerência entre o que foi executado e os Planos Operacionais Transitórios (“POTs”) 

aprovados.   

Elaboração dos Procedimentos de Acompanhamento e de Asseguração para cada atividade 

• Cronograma e periodicidade da emissão de relatórios; 
• Definição de critérios de seleção de amostras adotado, quando aplicável. 

Execução dos Procedimentos de Acompanhamento e Asseguração para cada Atividade 

• Verificação de documentação suporte, inspeções físicas e visitas técnicas, revisão analítica, técnicas de 
análise de dados, entrevistas; entre outros. 

Relatórios de Acompanhamento (Avaliação Parcial) ou Asseguração 

• Relatório de Acompanhamento – Emitido periodicamente sobre o acompanhamento das atividades 
executadas. 

Relatório de Asseguração 

• Relatório de Asseguração com base na NBC TO 3000 – Emitido exclusivamente ao final da execução das 
atividades previstas nos Planos de Trabalho e POTs das ATIs, após aprovação pelas Instituições de 
Justiça. 

Atribuições CAMF 

A Coordenação de Acompanhamento Metodológico e Finalístico é composta pela equipe da Sociedade Mineira de 
Cultura, instituição mantenedora da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (“PUC”), que foi designada 
por meio do “Acordo de Cooperação”9, com anuência das IJs, para atuar como entidade coordenadora das 
Assessorias Técnicas Independentes.  

O Acordo de Cooperação firmado em 01 de junho de 2020 pelas IJ’s, ATI’s e CAMF formaliza a responsabilidade 
da CAMF e lista suas atribuições, reiteradas no Termo de Compromisso, conforme segue: 

“I - promover ações para o alinhamento entre as ASSESSORIAS TÉCNICAS INDEPENDENTES, 
viabilizando espaços de construção de ações conjuntas e troca de experiências em relação ao 
processo de reparação integral ao longo da Bacia do Rio Paraopeba, para fins de produção de 
informações e dados, visando garantir coerência metodológica, eficiência e distribuição 
equitativa dos resultados em todos os territórios atingidos; 

 
9 Acordo de Cooperação entre a CAMF e as ATIs assinado em 01 de junho de 2020 – página 01. 
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II - auxiliar as Instituições de Justiça nas ações de monitoramento das atividades executadas 
pelas ASSESSORIAS TÉCNICAS INDEPENDENTES nos territórios, mediante análise de relatórios 
e pareceres, inclusive de auditoria, e participação em reuniões periódicas com os atingidos; 

III - auxiliar as Instituições de Justiça no acompanhamento dos cronogramas de disponibilização 
dos recursos financeiros e da execução destes recursos no cumprimento dos Planos de 
Trabalho das ASSESSORIAS TÉCNICAS INDEPENDENTES, inclusive estabelecendo fluxos de 
trabalho junto à auditoria contábil-financeira e finalística; 

IV – analisar os relatórios das auditorias contábil-financeira e finalística dos Planos de Trabalho 
das ASSESSORIAS TÉCNICAS INDEPENDENTES, encaminhando as conclusões às Instituições de 
Justiça; 

V - promover, em conjunto com as ASSESSORIAS TÉCNICAS INDEPENDENTES, avaliações 
contínuas das ações executadas para seu aprimoramento e eventuais adequações, oferecendo 
suporte técnico quando necessário; 

VI – apresentar às Instituições de Justiça, semestralmente, com base nas avaliações previstas 
no item V, eventuais sugestões de aprimoramento ou alterações dos Planos de Trabalho, para 
atendimento adequado às comunidades atingidas; 

VII – realizar atividades adicionais relacionadas ao objeto deste ACORDO DE COOPERAÇÃO e 
ao TERMO DE COMPROMISSO, por solicitação das Instituições de Justiça e, quando cabível, 
aprovadas pelo Juízo.” 

Com base no exposto acima reitera-se que os escopos da EY e da CAMF possuem delimitações claras, tendo 
como diferenças basilares que: 

À EY compete a asseguração, que em âmbito finalístico refere-se ao acompanhamento da execução das 
atividades e à identificação do cumprimento dos Planos Operacionais Transitórios (“POTs”), aprovados em 06 
de setembro de 2022 e protocolados junto às Instituições de Justiça. Sendo que a EY não recomenda, sugere 
ou opina sobre as metodologias utilizadas para operacionalização dos Planos Operacionais Transitórios (‘POTs”) 
e seus objetivos. 

À CAMF compete o acompanhamento finalístico e metodológico dos Planos Operacionais Transitórios, buscando 
alinhamento entre as três ATIs envolvidas e suporte e auxílio às Instituições de Justiça quanto ao 
acompanhamento das atividades das ATI’s. A CAMF tem a prerrogativa de recomendar, sugerir e opinar sobre 
as metodologias utilizadas para operacionalização dos Planos Operacionais Transitórios e seus objetivos. 

Por fim, salienta-se que os escopos da EY e da CAMF não são concorrentes, e tornam-se complementares no 
processo de asseguração finalística.  
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5. Atividades previstas no Período de Escopo vs atividades realizadas 

A análise da EY quanto aos status das atividades considera como referência os Planos Operacionais Transitórios, 
conforme indicado anteriormente neste Relatório, e os entendimentos acerca das atividades operacionais 
detalhadas na Planilha de Atividades elaborada pela ATI, discutidos junto à Equipe de Coordenação Estadual da 
AEDAS. 

A definição do status da atividade foi realizada a partir da análise das evidências disponibilizadas pela AEDAS, 
que objetivam demonstrar a execução e/ou conclusão das atividades, permitindo a corroboração pelo 
verificador independente.  

Esta Seção é composta por 6 subseções, organizadas conforme o status de completude das atividades: 5.1 
Atividades Concluídas, 5.2 Atividades em Andamento, 5.3 Atividades não iniciadas, 5.4 Atividades Suspensas, 
5.5 Atividades Canceladas e 5.6 Atividades Substituídas. Os procedimentos realizados para a análise de cada 
atividade operacional foram descritos nessa seção, bem como os pontos de atenção. 

A análise foi estruturada de modo a demonstrar, para cada atividade operacional, as avaliações realizadas pela 
AEDAS, pela CAMF e pela EY, como descrito a seguir: 

Macroatividade – Atividade identificada no Plano de Trabalho, composta pelas atividades operacionais 
descritas na Planilha de Atividades. 

Atividade operacional – Atividade que compõe a macroatividade relacionada e foi detalhada na Planilha 
de Atividades. 

Referência ao POT – Identificação e referência entre a macroatividade identificada no Plano de 
Trabalho, com a macroatividade, atividades e/ou ações identificadas nos Planos Operacionais 
Transitórios (“POTs”). 

Observações e justificativas do Relatório Trimestral da AEDAS – Transcrição das considerações 
realizadas pela ATI no Relatório Trimestral. 

Análise realizada pela CAMF – Transcrição da análise realizada pela CAMF em seu Parecer Técnico. 

Procedimentos realizados pela EY – Descrição dos procedimentos realizados pela EY para avaliação do 
status e do cumprimento das ações propostas pela ATI para as atividades finalísticas. 

Pontos de atenção – Situações em que foram identificadas deficiências ou pontos de melhoria no 
processo e/ou documentação recebidos pela EY.  

Ressaltamos que para o período de escopo em referência, as análises realizadas pela EY não foram pautadas 
pelo cumprimento de metas e indicadores, uma vez que os Planos Operacionais Transitórios aprovados pelas 
IJs, assim como os relatórios de Acompanhamento Metodológico / Finalístico elaborados pela CAMF não fazem 
menção ou trazem as referências necessárias para a realização de tais apreciações.  

Adicionalmente, cada subseção apresenta um campo destinado aos comentários da ATI em relação aos pontos 
tratados, em linha com a diretriz estabelecida no POP: 
 

“Os resultados obtidos pela EY serão apresentados e discutidos em conjunto com a 
Assessoria Técnica Independente pertinente, e serão base para a preparação do 
relatório. A EY compartilhará versão preliminar do relatório com a Assessoria 
Técnica Independente via e-mail, e esta deverá encaminhar eventuais comentários 
acerca dos resultados apresentados, bem como o detalhamento das ações 
corretivas e dos planos de ação relacionados às eventuais deficiências e 
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fragilidades identificadas como resultado da execução dos procedimentos, no prazo 
de sete dias úteis. Em seguida, esse detalhamento será incluído pela EY na versão 
final do relatório a ser emitida às Instituições de Justiça e ao Excelentíssimo Senhor 
Juiz de Direto.”10 

 
Ainda, durante nossa análise, além de realização dos procedimentos detalhados nas subseções a seguir, foram 

analisados atributos padrão para cada uma das atividades operacionais pertencentes ao Período de Escopo 

analisado, considerando se:  

i. As atividades operacionais definidas na Planilha de Atividades da AEDAS foram ou estão sendo 

realizadas; 

ii. Os entregáveis foram apresentados de acordo com o estipulado na Planilha de Atividades da AEDAS. 

 

A seguir apresentamos as análises supramencionadas, relatando a percepção da EY quanto ao avanço das 
atividades e/ou ações relacionadas a cada macroatividade apresentada nos Planos Operacionais Transitórios 
aprovados. Quando aplicável, as particularidades de cada região foram indicadas no campo “Procedimentos 
realizados pela EY”. 

Os resultados dos procedimentos realizados pela EY foram apresentados à AEDAS em reunião realizada no dia 
05 de janeiro de 2023 e, em resposta, a Assessoria Técnica comunicou à EY que não encaminharia os seus 
comentários até a data pactuada de 20 de janeiro de 2023, e que realizaria suas manifestações através de ofício 
nos autos do processo, caso necessário. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
10 Procedimento Operacional Padrão (POP) – página 25. 
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5.1.  Atividades Concluídas 

 
5.1.1. Atividades Participativas 
 
Macroatividade: Projetos Para a Bacia do Paraopeba 

Atividade operacional: Realização de Live de Apresentação dos Projetos de Municípios (Anexos 1.3 e 
1.4) 

Referência ao POT: Projetos Para a Bacia do Paraopeba 

Observações e justificativas do Relatório Trimestral da AEDAS: Atividade operacional não 
contemplada no Relatório Trimestral Finalístico do Ciclo 5 da AEDAS. 

Análise realizada pela CAMF: A EY não teve acesso ao Parecer Técnico desenvolvido pela CAMF.  

Procedimentos realizados pela EY:  

A atividade em análise teve como objetivo a realização de uma live de apresentação dos Projetos de 
Municípios (Anexo 1.3 e Anexo 1.4) construídos pelos grupos de Conselheiros. Sendo assim, para esta 
atividade, foram disponibilizados pela ATI o print e o link da live. 

A partir do link foi possível verificar a ocorrência da live supracitada no dia 23/06/2021 e comprovar 
que foi realizada a apresentação dos projetos previstos nos anexos (1.3 e 1.4) do acordo judicial firmado 
entre a mineradora Vale S/A, as Instituições de Justiça (IJs) e o Estado de Minas Gerais, assinado em 
fevereiro de 2021. Portanto, identificamos a realização de consulta popular e coletiva territorializada 
de projetos a serem propostos pelos atingidos aos anexos I.3 e I.4 do acordo. 

 
Macroatividade: Projetos Para a Bacia do Paraopeba 

Atividade operacional: Realização de Reunião Conselhos - Revisão dos Projetos de Município - Anexo 
1.3 e 1.4 

Referência ao POT: Projetos Para a Bacia do Paraopeba 

Observações e justificativas do Relatório Trimestral da AEDAS: “No dia 05/05/2021, foi realizado o 
envio dos projetos para os compromitentes dentro do prazo estipulado. Após o envio os projetos escritos 
pelas comunidades atingidas - representados pelos conselheiros/as comunitários/as - e a Aedas, foram 
devolvidos às comunidades na forma de um Plano de Ação. Esta ferramenta já vinha sendo construída 
pela assessoria e, após a homologação do acordo, o Plano de Ação foi afinado e teve os projetos do 
acordo incorporados. Sendo assim, cada uma das comunidades recebeu um Plano de Ação com as 
medidas originárias da Matriz de Medidas Emergências que originaram cada um dos projetos, e um 
resumo dos projetos escritos. Além disso, no site da assessoria é possível ter acesso aos 337 projetos 
enviados pela assessoria. A importância do método destacado, o Plano de Ação, é garantir que as 
medidas priorizadas pelas pessoas atingidas, que hoje compõem os projetos, sejam implementadas 
conforme a demanda de cada região. Após o envio dos projetos houve, no dia 06/05/2021, a 
prorrogação do prazo para entrega e recebimento de propostas de projetos, por mais 30 dias. Diante 
disso, a assessoria, através das equipes de área temática, abriu espaço para o auxílio no detalhamento e 
revisão de propostas de projetos enviados por indivíduos e/ou grupos de pessoas das comunidades 
acompanhadas, e em plantões tira-dúvidas com reuniões específicas com cada área temática da Aedas, 
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além de possibilitar uma nova rodada de revisão dos projetos escritos a partir do diálogo com os 
conselheiros e conselheiras comunitárias.” 

Análise realizada pela CAMF: A EY não teve acesso ao Parecer Técnico desenvolvido pela CAMF.  

Procedimentos realizados pela EY: 

A EY analisou os arquivos recebidos, contendo evidências da realização de plantões de dúvidas, reuniões 
de preparo e reuniões de conselho. 

A atividade analisada teve como objetivo contribuir com a revisão técnica dos Projetos dos Municípios 
construídos pela população atingida através da realização de plantões de atendimento virtuais para tirar 
dúvidas e revisar os Projetos de Município construídos pelos grupos de Conselheiros.  

A partir da análise da documentação fornecida pela AEDAS pode-se identificar 9 reuniões com os 
zoneamentos referentes a revisão dos projetos, as informações foram apresentadas por meio de 
relatórios onde é possível identificar a quais Zoneamentos e regiões as reuniões se referem. Além destas 
reuniões foi apresentado um relatório sobre uma reunião referente ao preparo para a live de 
apresentação dos projetos e um documento que mostra evidências na forma de prints de tela sobre a 
realização dos plantões tira dúvida, onde foi possível verificar que eles aconteceram por meio de 
aplicativos de mensagens e reuniões virtuais.  

 
Macroatividade: Programa de Transferência de Renda 

Atividade operacional: Desenho de Poligonais para proposta de território atendido pelo PTR. 

Referência ao POT: A.2 - Programa de Transferência de Renda 

Observações e justificativas do Relatório Trimestral da AEDAS: “Além disso, as equipes se dedicaram 
também à elaboração de Mapas para compor o detalhamento do território e poligonais para o PTR. Estes 
documentos foram apresentados e entregues aos compromitentes do acordo no final de agosto.” 

Análise realizada pela CAMF: A EY não teve acesso ao Parecer Técnico desenvolvido pela CAMF.  

Procedimentos realizados pela EY: 

A EY recebeu e analisou  os documentos sobre a construção dos polígonos das áreas atingidas.  

Assim, tendo em vista a nota técnica, o ofício compromitente n.º 026/2021, bem como as fotografias 
tiradas em visitas de campo, observou-se o detalhamento de danos das comunidades e caracterização 
do território das Regiões 1 e 2. Desta forma, os documentos apresentados servem como fundamentação 
da atividade operacional – Desenho poligonais para proposta de território atendido pelo Programa de 
Transferência de Renda. 

 
Macroatividade: Programa de Transferência de Renda 

Atividade operacional: Reuniões de Tira Dúvidas Programa Transferência de Renda (anexo 1.2) - Região 
2. 

Referência ao POT: A.2 - Programa de Transferência de Renda 
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Observações e justificativas do Relatório Trimestral da AEDAS: “A atividade inicial deste trimestre foi 
a realização do espaço tira-dúvidas, junto às Instituições de Justiça, acerca do Programa de 
Transferência de Renda (PTR), abordando os critérios definidos para o término do Auxílio Emergencial e 
a transição para o programa. Foram retomados os principais pontos a partir do processo de elaboração 
dos critérios de pagamento, inclusão de pagamento às pessoas bloqueadas e posteriores formas de 
comprovação. Além disso, de forma a sistematizar esses espaços foram elaborados documentos de 
resposta de dúvidas de pessoas atingidas e a tradução dos critérios de aplicação do PTR divulgados a 
partir do Termo de Referência para contratação de empresa ou instituição para gerenciar os recursos, 
iniciadas no ciclo anterior e elaboração de documentos e relatório técnicos de resposta aos ofícios e 
solicitações encaminhados pelos compromitentes acerca dos critérios do Programa de Transferência de 
Renda nas comunidades.” 

Análise realizada pela CAMF: A EY não teve acesso ao Parecer Técnico desenvolvido pela CAMF.  

Procedimentos realizados pela EY: 

A EY recebeu e analisou documentos referentes a mobilização dos atingidos, além de evidências da 
realização de Reuniões de Tira Dúvidas Programa Transferência de Renda (anexo 1.2).  

Tendo em vista as ações desenvolvidas pela AEDAS, observou-se print das mensagens, via aplicativo de 
mensagem, com os atingidos e das reuniões virtuais das Regiões 1 e 2.  

Ademais, nota-se a execução da mobilização e da realização do Plantão Tira Dúvidas. 

 
Macroatividade: Projetos Demandas das Comunidades (Anexo 1.1) 

Atividade operacional: Elaboração de propostas sobre modelo de Gestão do Recurso do Anexo 1.1. 

Referência ao POT: Projetos de Demandas das Comunidades 

Observações e justificativas do Relatório Trimestral da AEDAS: “O acordo firmado entre a Vale, 
Instituições de Justiça (IJs) e o Estado de Minas Gerais implicou em novas atividades que não estavam 
previstas no Plano de Trabalho da Aedas, como o “Anexo 1.1: Projetos de demandas das comunidades 
atingidas”, que traz uma possibilidade de maior participação das pessoas atingidas, desde o planejamento 
até a execução e monitoramento, no que está sendo chamado de Governança. Neste sentido, foi 
imprescindível um desenho institucional da governança pautado na equidade de gênero e raça, que 
garantisse a diversidade de classe, raça, gênero e geracional, buscando a incorporação de grupos 
específicos na gestão estratégica da participação social e no fortalecimento da autonomia econômica dos 
territórios atingidos. Para tanto, junto às demais ATIs da Bacia do Paraopeba e com auxílio da CAMF, as 
equipes temáticas, de mobilização, gênero, GT Raça e GT juventude, se reuniram para pensar as 
atividades para o acompanhamento deste anexo, voltando-se para o alinhamento e preparo técnico das 
atividades para a construção da proposta e validação de governança. Sendo assim, neste trimestre, 
houve a elaboração de documentos importantes como a proposta de metodologia para a construção 
participativa e as diretrizes operacionais para projetos de crédito e microcrédito. As equipes da Aedas 
também organizaram uma formação interna e participaram de reuniões de Comissões voltadas a prestar 
informação sobre as possibilidades para o anexo 1.1 e mantiveram constante diálogo com as IJs e com 
a CAMF.” 

Análise realizada pela CAMF: A EY não teve acesso ao Parecer Técnico desenvolvido pela CAMF.  

Procedimentos realizados pela EY: 



Num. 9722074117 - Pág. 23Assinado eletronicamente por: FLAVIO DAYRELL MISERANI NUNES - 09/02/2023 09:13:35
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23020909133464300009718167386
Número do documento: 23020909133464300009718167386

 
 
 
 
 
 

 

23 
  

A EY analisou os documentos sobre as ações planejadas, bem como apresentações referentes a Crédito 
e Microcrédito como forma de reparação entre a Vale e o Estado de Minas Gerais, apresentação sobre a 
estrutura para operacionalização do microcrédito, Diretrizes de Desenvolvimento e Reparação para 
Fortalecimento Econômico da Comunidades e Pessoas Atingidas, Desenho de Governança com Equidade 
e Igualdade de Gênero e a Proposta Metodológica para Construção Participativa do Anexo I.1. do Acordo 
Judicial.  

Tendo em vista as ações desenvolvidas pela AEDAS, observou-se materiais didáticos para discussão 
sobre a temática, diretrizes de desenvolvimento das comunidades atingidas, proposta metodológica, 
bem como o desenho de governança para reparação das comunidades atingidas. Desta forma, nota-se 
a execução do acompanhamento e elaboração de propostas sobre modelo de Gestão do Recurso do 
Anexo, acompanhamento da discussão e elaboração de propostas de modelo do Crédito e Microcrédito. 

 
Macroatividade: Acompanhamento do Processo Judicial 

Atividade operacional: Grupo de Atingidos e Atingidas - GAA Balanço 

Referência ao POT: Atividade apresentada no Plano Operacional Transitório (“POT”) como uma ação da 
equipe de Diretrizes de Reparação Integral 

Observações e justificativas do Relatório Trimestral da AEDAS: “Visando a apresentação dos 
levantamentos e sistematizações realizadas em relação ao acordo para as pessoas atingidas, foi realizado 
o espaço participativo intitulado "GAA Balanço do Acordo". Tal espaço se dedicou ao repasse de 
informações às pessoas atingidas sobre o momento em que estamos no processo de acompanhamento 
das ações de reparação propostas no acordo. No GAA, foi feito um resgate dos projetos enviados pelas 
pessoas atingidas em conjunto com a Aedas e a devolutiva e consolidação do Plano de Ação elaborado 
com o conjunto dos atingidos. O Plano é uma ferramenta muito importante para a população atingida já 
que ele propicia ainda mais a participação informada dos atingidos por meio da coleta e sistematização 
de dados e demandas. Além disso, realizou-se um repasse importante sobre o anexo 1.2 (PTR) e o Anexo 
1.1 (projetos de demandas das comunidades e de crédito e microcrédito) promovendo a participação 
informada dos atingidos no processo. As pessoas atingidas avaliaram positivamente estes espaços e 
expressaram a necessidade de que as conversas e repasses sobre o acordo sejam frequentes já que há 
um cenário de insegurança em relação ao mesmo. Visto que há uma indeterminação nos prazos previstos 
no Acordo e na forma de implementação das ações. A exemplo disso, pode-se citar o adiamento em 
relação ao início do Programa de Transferência de Renda e a consulta e definição dos projetos a serem 
implementados nos municípios referentes ao Anexo 1.4.” 

Análise realizada pela CAMF: A EY não teve acesso ao Parecer Técnico desenvolvido pela CAMF.  

Procedimentos realizados pela EY: 

Atividade de caráter contínuo, enquanto durar o processo judicial. 

A EY recebeu e analisou  os  materiais informativos sobre as indenizações individuais após o fechamento 
do acordo entre o Estado de Minas Gerais e a Vale; Material de Estudo - Repasse sobre o Programa de 
Transferência de Renda; Documento de orientação interna da AEDAS - Programa de Reparação 
Socioeconômica; Roteiro GAA PTR; Cronograma GAA - Balanço Acordo Judicial (13/07 a 15/07; 17/07; 
20/07 a 22/07); Material Informativo - sobre as indenizações individuais relacionadas ao crime-desastre 
na Bacia do Paraopeba; Orientação para mobilização da próxima rodada de GAA - Balanço do Acordo 
Judicial; Lista de nomes e CPF's - 20210712 Formação - GAA Balanço; Captura de tela Microsoft Teams 
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- Formação para o GAA - Balanço do Acordo; Captura de tela Microsoft Teams - Segunda Etapa de 
Formação para o GAA - Balanço do Acordo; relatórios dos GAAS; e materiais apresentados nas reuniões. 

Após análise, foram identificados 49 relatórios de GAAs para a Região 1 e 58 relatórios de GAAs para a 
Região 2, no mês de Julho de 2021. 

 
5.1.2. Atividades Técnicas 
 
Macroatividade:  Levantamento dos Aspectos Ambientais 

Atividade operacional: Contratação da consultoria de Danos Ambientais Fase 2 

Referência ao POT: Monitoramento e Levantamento dos Danos Ambientais 

Observações e justificativas do Relatório Trimestral da AEDAS: Atividade operacional não 
contemplada no Relatório Trimestral Finalístico do Ciclo 5 da AEDAS. 

Análise realizada pela CAMF: A EY não teve acesso ao Parecer Técnico desenvolvido pela CAMF.  

Procedimentos realizados pela EY: 

Foi realizada a leitura dos contratos das Regiões 1 e 2 referentes a segunda fase da Consultoria 
Especializada em Aspectos Ambientais. A AEDAS realizou a contratação da Segunda Consultoria 
Especializada em Aspectos Ambientais para a Região 1 (Archipel Consultoria e Engenharia LTDA) em 
28/07/2021 e para a Região 2 (Ecoenvirox de Carbono LTDA-ME) na data de 02/08/2021.  
 
Diante da contratação da segunda consultoria de cada região formalizada através dos contratos 
mencionados acima, denota-se que esta atividade pode ser dada como concluída no Ciclo 5. 
 
 
Macroatividade:  Recuperação do Rio Paraopeba 

Atividade operacional: Contratação de Consultoria Especializada em Recuperação de Rios para a Região 
2 

Referência ao POT: Estudo para recuperação do Rio Paraopeba e Tributários (afluentes) 

Observações e justificativas do Relatório Trimestral da AEDAS: Atividade operacional não 
contemplada no Relatório Trimestral Finalístico do Ciclo 5 da AEDAS. 

Análise realizada pela CAMF: A EY não teve acesso ao Parecer Técnico desenvolvido pela CAMF.  

Procedimentos realizados pela EY: 

Esta macroatividade é parte somente do Plano de Trabalho da Região 2. 

Durante o Ciclo 5 foi identificada a contratação da Consultoria Especializada em Recuperação do Rio 
Paraopeba. A empresa selecionada foi a Probiota Educação Ambiental e Serviços Ltda e o contrato foi 
firmado em 17/06/2021. 
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Adicionalmente, como a Consultoria em questão será realizada em uma única fase, entende-se que a 

atividade foi concluída no Ciclo 5.  

Macroatividade: Planejamento e Formação de Equipe 

Atividade operacional: Formação das novas equipes de assessores técnicos do Projeto Paraopeba: 
Equipe de Monitoramento de Gênero e Equipe de Diretrizes de Reparação Integral 

Referência ao POT: Estruturação de Equipe de Assessoria 

Observações e justificativas do Relatório Trimestral da AEDAS: Atividade operacional não 
contemplada no Relatório Trimestral Finalístico do Ciclo 5 da AEDAS. 

Análise realizada pela CAMF: A EY não teve acesso ao Parecer Técnico desenvolvido pela CAMF.  

Procedimentos realizados pela EY: 

A atividade foi inserida no Plano Operacional Transitório, de acordo com AEDAS, para desenvolvimento 
da estruturação de equipe de assessoria. 

Conforme esclarecido pela ATI em reunião de alinhamento com a EY, a última atualização para esta 
atividade ocorreu em dezembro de 2020. Desde o período supracitado não houve contratação de uma 
nova equipe de Monitoramento de Gênero e/ou equipe de Diretrizes de Reparação Integral, assim como 
também não há previsão de contratação. Portanto, por não haver a perspectiva de contratação de nova 
equipe esta atividade pode ser considerada como concluída. 

Pontos de atenção: Essa atividade faz referência sobre as novas funções da assessoria, estruturação 
da assessoria para dupla função, bem como sobre formação para a nova equipe. No entanto, não foram 
encontradas evidências que corroborem com as ações supracitadas. 

 
5.1.3. Comentários da Assessoria Técnica Independente  

O espaço abaixo é destinado aos comentários realizados pela AEDAS em relação aos pontos 
apresentados nesta seção do Relatório. 

 

 

5.2. Atividades Em Andamento 
 

5.2.1. Atividades Administrativas 
 

Macroatividade: Estabelecimento Território 

Atividade operacional: Definição do sistema de armazenamento de dados 

Referência ao POT: Macroatividade e/ou atividade não identificada no Plano Operacional Transitório 

Até a data da emissão deste relatório, a EY não recebeu retorno da AEDAS comentando os pontos 
de atenção apresentados. 
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Observações e justificativas do Relatório Trimestral da AEDAS: Atividade operacional não 
contemplada no Relatório Trimestral Finalístico do Ciclo 5 da AEDAS. 

Análise realizada pela CAMF: A EY não teve acesso ao Parecer Técnico desenvolvido pela CAMF.  

Procedimentos realizados pela EY:  

A macroatividade de Estabelecimento de Território não foi identificada no Plano Operacional Transitório.  

Ademais, referente a este Período de Escopo, para as Regiões 1 e 2, não foram encaminhados para a 
EY evidências que comprovem o andamento da atividade operacional de Definição do sistema de 
armazenamento de dados conforme previsto na Planilha de atividades. 

Pontos de atenção:  Para o período de escopo em referência, não foi possível identificar evidências que 
comprovem o andamento desta atividade. 
 
Macroatividade: Instalações Físicas 

Atividade operacional: Montagem da estrutura para início dos trabalhos 

Referência ao POT: Estruturação de Escritórios e Suporte para Atividade 

Observações e justificativas do Relatório Trimestral da AEDAS: Atividade operacional não 
contemplada no Relatório Trimestral Finalístico do Ciclo 5 da AEDAS. 

Análise realizada pela CAMF: A EY não teve acesso ao Parecer Técnico desenvolvido pela CAMF.  

Procedimentos realizados pela EY:  

Conforme descrito no Plano Operacional Transitório, esta atividade esteve em curso durante o período 
de escopo em referência.  

Ademais, foi esclarecido pela ATI que a ação de “aquisições e contratações previstas no orçamento” é 
baseada na previsão orçamentária global do Plano Operacional Transitório (aquisição de bens, móveis, 
equipamentos e serviços) e, que, a parte pertinente a aquisições pode ser corroborada por meio de envio 
de planilhas de cotação de equipamentos, notas fiscais, solicitações de pagamento e comprovantes de 
pagamento. No que tange as contratações, a ação pode ser validada por meio de evidências do 
andamento do processo seletivo via Edital, desde a publicação a seleção dos candidatos.  

Diante do exposto, durante o Ciclo 5, para as Regiões 1 e 2, foram recebidos documentos que 
evidenciam a aquisição de materiais de escritório, materiais para realização de atividades presenciais e 
compra de dois aparelhos GPS portátil. Também foram identificadas locações de cadeiras para 
atividades presenciais, além de contrato de locação de veículos hatch. 

Adicionalmente, para este ciclo, também foi identificado o andamento do Edital de seleção N° 01/2021 

- Processo seletivo de contratação de pessoal e cadastramento de currículo, bem como a Retificação - 

Edital Nº 001/2021/PAR - Lista de inscritos(as); Metodologia para orientação aos entrevistadores(as) 

no processo de seleção do edital externo Nº 001/2021/PAR; e Planilha com modelo de Respostas aos 

questionamentos do edital externo Nº 01/2021/PAR. 
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Macroatividade: Comunicação 

Atividade operacional: Implementação do Plano de Comunicação 

Referência ao POT: Comunicação 

Observações e justificativas do Relatório Trimestral da AEDAS: “Todas as atividades realizadas neste 
ciclo em relação do PTR e ao Auxílio emergencial foram divulgadas, pela equipe de mobilização, a partir 
de uma série produzida pela equipe de comunicação da Aedas intitulada ‘Boletim Emergencial’. Este 
boletim traz todo o avanço do processo, os materiais produzidos e convites para os espaços 
participativos.” 

“Por sua vez, a equipe da Comunicação trabalhou na produção de materiais informativos como o 
programa de rádio que tratava de questões emergenciais no território, e o Boletim emergencial, que foi 
uma série com 6 edições que tratava exclusivamente do tema do auxílio emergencial e do programa de 
transferência de renda. A seguir destaca-se cada uma dessas edições: 

1ª edição: O que a assessoria está fazendo para buscar soluções para os problemas com o emergencial 
e o que a mineradora Vale tem respondido sobre essas questões. 
2ª edição: Os números detalhados da quantidade de pessoas atingidas que enfrentam problemas com o 
emergencial em cada região. 
3ª edição: A conquista do direito ao pagamento emergencial. E como a Aedas se movimentou para 
acompanhar, junto às famílias atingidas, os problemas identificados no recebimento. 
4ª edição: Fundação Getúlio Vargas (FGV) é escolhida como empresa gestora do Programa de 
Transferência de Renda (PTR). 
5ª edição: Pagamento Emergencial prorrogado para setembro. 
6ª edição: Atualização de cadastro para pessoas atingidas que tem conta no banco Caixa Econômica 
Federal.” 

Análise realizada pela CAMF: A EY não teve acesso ao Parecer Técnico desenvolvido pela CAMF. 

Procedimentos realizados pela EY:  

AEDAS esclareceu que esta é uma "Atividade contínua aprovada no Plano de Trabalho, prevista 
periodicamente para garantir a comunicação direta com a população atingida e proporcionar canal de 
comunicação inter-atingidos e à sociedade civil. Durante o Plano Operacional Transitório, ganha maior 
relevância em virtude das atividades decorrentes do acordo, e se estenderá até o fim do projeto". 
 
Para este ciclo, foram recebidas evidências de 3 reportagens com participação/citação da AEDAS ou de 
algum atingido. São elas: 
(i) Organizações pressionam por criação de ouvidoria externa da Defensoria Pública em MG - Publicada 
em 15 de junho no site https://www.brasildefato.com.br/2021/06/15/organizacoes-pressionam-por-
criacao-de-ouvidoria-externa-da-defensoria-publica-em-mg; 
(ii) Tragédia de Brumadinho ainda gera impacto a tradições locais - Publicada em 19 de julho pelo jornal 
"O tempo " no site https://www.otempo.com.br/cidades/tragedia-de-brumadinho-ainda-gera-impacto-
a-tradicoes-locais-1.2512152; 
(iii) Brumadinho: 30 mil pedidos de auxílio negados serão reavaliados - Publicada em 25 de julho pelo 
site Agência Brasil https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2021-07/brumadinho-30-mil-
pedidos-de-auxilio-negados-serao-reavaliados. 
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Recebidas e analisadas também evidências que comprovam a divulgação semanal, para ambas as 
regiões, de materiais de comunicação na forma de boletins. E ainda a publicação de vídeos, boletins, 
entrevistas, programas de rádios e reportagens nos diferentes meios de comunicação que da AEDAS.  
 
Ademais, foram analisados os conteúdos postados pela AEDAS em seu site, Youtube, Instagram e 
Facebook durante o período de escopo deste relatório. Ao todo foram 28 postagens no site oficial da 
AEDAS, 14 no Youtube, 42 no Instagram e 34 no facebook.  
  
Além disso, foram recebidas evidências da realização de 3 AEDAS no Ar durante o ciclo: 
(i) AEDAS no Ar edição 42, realizada no dia 30 de junho de 2021, com as seguintes pautas: Programa 
de transferência de Renda, Festividades juninas, Desapropriações em Pires, Alimentação animal. 
(ii) AEDAS no Ar edição 43, realizada no dia 30 de julho de 2021, com as seguintes pautas: Julho das 
Pretas, notícia, Festa da Mexerica. 
(iii) AEDAS no Ar edição 44, realizada no dia 30 de agosto de 2021, com as seguintes pautas: 
Indenização individual, Alimentação animal, Emergencial e Programa de Transferência de Renda. 
 
Ainda foi possível verificar a publicação de pelo menos 2 vídeos relacionados ao acordo judicial durante 

o período de escopo deste relatório. 

 

Macroatividade: Seleção Equipe Técnica 

Atividade operacional: Realização de Processo de seleção via Edital Interno (junho/21) 

Referência ao POT: Estruturação de Equipe de Assessoria 

Observações e justificativas do Relatório Trimestral da AEDAS: Atividade operacional não 
contemplada no Relatório Trimestral Finalístico do Ciclo 5 da AEDAS. 

Análise realizada pela CAMF: A EY não teve acesso ao Parecer Técnico desenvolvido pela CAMF. 

Procedimentos realizados pela EY:  

A AEDAS esclareceu que esta é uma Atividade com o status: "Fase inicial Concluída, as Vacâncias em 
curso; Novas vagas a iniciar, com o POT". 
 
Para este ciclo, foram recebidas as seguintes evidências:  
(i) Edital interno do processo de seleção (junho/21); 
(ii) Documento orientador com a definição metodológica do processo de seleção via edital interno; 
(iii) E-mails de convocação para entrevistas de seleção via edital interno; 
(iv) Planilha com modelo de respostas aos questionamentos do edital interno; e 
(v) Relação de vagas abertas. 
 
Com base nessas evidências foi possível verificar que o edital está em andamento, porém não foi 
recebida, nem encontrada no site, a documentação referente a finalização e publicação dos resultados 
durante o período de escopo deste relatório. 

Pontos de atenção:  Para o período de escopo em referência, não foi possível identificar evidências que 

comprovem a finalização e publicação dos resultados do processo de seleção interno. 

 

Macroatividade: Seleção Equipe Técnica 
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Atividade operacional: Realização de Processo de seleção via Edital Externo (julho/21) 

Referência ao POT: Estruturação de Equipe de Assessoria 

Observações e justificativas do Relatório Trimestral da AEDAS: Atividade operacional não 
contemplada no Relatório Trimestral Finalístico do Ciclo 5 da AEDAS. 

Análise realizada pela CAMF: A EY não teve acesso ao Parecer Técnico desenvolvido pela CAMF. 

Procedimentos realizados pela EY:  

A AEDAS esclareceu que esta é uma Atividade com o status: "Fase inicial Concluída, as Vacâncias em 
curso; Novas vagas a iniciar, com o POT". 
 
Para este ciclo, foram recebidas as seguintes evidências:  
(i) Edital de seleção N° 01/2021 - Processo seletivo de contratação de pessoal e cadastramento de 
currículo; 
(ii) Retificação - Edital Nº 001/2021/PAR - Lista de inscritos(as); 
(iii) Metodologia para orientação aos entrevistadores(as) no processo de seleção do edital externo Nº 
001/2021/PAR; e 
(iv) Planilha com modelo de Respostas aos questionamentos do edital externo Nº 001/2021/PAR. 
 
Com base nessas evidências foi possível verificar que o edital está em andamento, porém não foi 
recebida, nem encontrada no site, a documentação referente a finalização e publicação dos resultados 
durante o período de escopo deste relatório. 

Pontos de atenção:  Para o período de escopo em referência, não foi possível identificar evidências que 
comprovem a finalização e publicação dos resultados do processo de seleção externo. 

 
5.2.2. Atividades Participativas 
 
Macroatividade: Acompanhamento do Processo Judicial 

Atividade operacional: Rodas de Diálogos - Direitos Individuais e Indenização 

Referência ao POT: Atividade apresentada no Plano Operacional Transitório como uma ação da equipe 
de Diretrizes de Reparação Integral 

Observações e justificativas do Relatório Trimestral da AEDAS: “No âmbito da resolução de dúvidas 
das pessoas atingidas, realizou-se durante o Ciclo V a Roda de Diálogo sobre Reparação Integral e 
Indenizações Individuais. Em especial, a equipe DRI dedicou-se à preparação e realização deste espaço 
participativo, que talvez tenha sido a atividade de maior atenção da equipe do período por ter empregado 
dois momentos de formação: a interna, de modo preliminar, para as demais equipes da Aedas e a etapa 
externa de diálogo com as pessoas atingidas. A aplicação da RD foi garantida através de duplas formadas 
pela DRI e assessores das Áreas Temáticas. As informações também foram qualificadas com o intuito de 
fortalecer o processo coletivo através do incentivo à participação e promoção do acesso à informação a 
respeito das atribuições da ATI, do processo de reparação integral e da independência das indenizações 
dos danos individuais. Para tanto, a DRI também se dedicou à produção de materiais predominantemente 
de conteúdos jurídicos em linguagem acessível para as pessoas atingidas. Por sua vez, a equipe de 
comunicação realizou a produção de materiais informativos a respeito das Indenizações Individuais e a 
Reparação Integral, elaborando materiais preparatórios para as rodas de diálogo referentes a esse tema, 
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realizando a cobertura dos espaços participativos e criando materiais de mobilização para os plantões de 
tira-dúvidas.” 

Análise realizada pela CAMF: A EY não teve acesso ao Parecer Técnico desenvolvido pela CAMF.  

Procedimentos realizados pela EY:  

Atividade de caráter contínuo, enquanto durar o processo judicial. 

A EY recebeu e analisou 49 documentos, sendo eles os cronogramas das Rodas de Diálogo (RDs), 
materiais de apresentação, relatórios das Rodas realizadas e evidências das formações de equipe para 
condução das RDs.  

Ademais, também foi possível identificar a realização de reuniões para definição de metodologia e 
elaboração do material didático, bem como reunião de formulação de cronograma e encontros com os 
atingidos. 

Os relatórios disponibilizados são destinados às Regiões 1 e 2, com difusão em seus respectivos 

municípios. Por fim, os encontros ocorreram majoritariamente após o mês de agosto, em conformidade 

com o previsto pela AEDAS. 

 

Macroatividade: Registro e Acompanhamento Familiar 

Atividade operacional: Atualização Banco de Dados Geral 

Referência ao POT: Registro e Acompanhamento Familiar 

Observações e justificativas do Relatório Trimestral da AEDAS: Atividade operacional não 
contemplada no Relatório Trimestral Finalístico do Ciclo 5 da AEDAS. 

Análise realizada pela CAMF: A EY não teve acesso ao Parecer Técnico desenvolvido pela CAMF. 

Procedimentos realizados pela EY:  

Conforme apresentado no Plano Operacional Transitório (“POT”), esta atividade possui caráter 
contínuo, devido à alta demanda dos atingidos em serem acompanhados pela AEDAS. 

A EY recebeu e analisou planilhas de base de dados para cada região, planilha consolidada e extrato da 
ferramenta de controle para ambas as regiões, que contém os dados dos atingidos. 

Ademais, para monitoramento dos registros espera-se que os dados da Base estejam compatíveis com 
os dados extraídos da plataforma Kobo, sistema utilizado para realização do Registro Familiar. Dessa 
forma, para realizar o confronto dos dados a EY desconsiderou as linhas na planilha de controle em que 
o código do Núcleo Familiar estava em branco. 

Através da análise das planilhas de banco de dados referente a mobilização e situação do registro 
familiar foi possível identificar a existência de uma planilha com atualização no banco de dados do 
Registro Familiar consolidada até o mês de julho/21 para cada uma das regiões. 

Pontos de atenção:  Através da análise realizada, foi possível observar inconsistências entre as 
informações apresentadas na planilha contendo o banco de dados e o Extrato do Kobo. Por exemplo, na 
planilha há Núcleos Familiares com o status de "Registro Familiar Concluído”, mas que não constam na 
extração do Kobo e vice-versa. Também observou-se que há cadastros na planilha que não convergem 
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com a data informada no extrato Kobo. Ademais, a planilha recebida contém informações até o mês de 
julho/21, não contendo dados referentes ao mês de agosto/21, que pertence ao escopo deste relatório. 

 
Macroatividade: Registro e Acompanhamento Familiar 

Atividade operacional: Agendamento do Registro Familiar Online 

Referência ao POT: Registro e Acompanhamento Familiar 

Observações e justificativas do Relatório Trimestral da AEDAS: “As equipes de mobilização seguiram 
fazendo contato individual por meio de ligações e/ou mensagens para agendamento do Registro, seguido 
de escuta atenta, mapeamento, levantamento de dados e danos e preenchimento dos danos sofridos 
pelos atingidos e atingidas e suas comunidades.” 

Análise realizada pela CAMF: A EY não teve acesso ao Parecer Técnico desenvolvido pela CAMF. 

Procedimentos realizados pela EY:  

Conforme apresentado no Plano Operacional Transitório (“POT”), esta atividade possui caráter 
contínuo, devido à alta demanda dos atingidos em serem acompanhados pela AEDAS. 

A EY recebeu e analisou planilhas referentes aos agendamentos de aplicação de Registro Familiar 
realizados pelas equipes dos 7 coordenadores, sendo 3 para a Região 1 e 4 para a Região 2, onde as 
mesmas foram consolidadas e seus dados tratados para que a análise pudesse ser realizada. 

Segundo informação recebida durante reunião semanal com a ATI, realizada no dia 12/11/2021, as 
Famílias recebem um CD (código familiar) provisório no momento do agendamento e, caso o Registro 
dessa família seja concluído, o código é formalizado. Por este motivo, foram considerados para o teste 
todos os agendamentos da planilha que apresentem um código familiar. 

Para o período de escopo, foram identificados 211 agendamentos realizados para Região 1, dos quais 
156 foram concluídos e 711 para região 2, com o Registro de 626 deles finalizados. 

Pontos de atenção: As seguintes inconsistências foram identificadas na documentação apresentada, 

somando as informações de ambas as regiões: 12 agendamentos não possuíam Código Familiar; 8 

agendamentos não apresentavam a comunidade em que a família pertence; 53 agendamentos não 

refletiam o status do agendamento e, portanto, não foi possível identificar se o registro foi concluído; e 

118 agendamentos não possuem data informada. 

 

Macroatividade: Registro e Acompanhamento Familiar 

Atividade operacional: Aplicação do Registro Familiar Online 

Referência ao POT: Registro e Acompanhamento Familiar 

Observações e justificativas do Relatório Trimestral da AEDAS: “Cabe destacar que a meta para os 
Registros Familiares que consta no Plano de Trabalho atualmente vigente foi alcançada e ultrapassada 
após um mutirão de RFs organizado e aplicado pela equipe de mobilização, alguns destes de forma 
presencial. É importante dizer então, que para os próximos ciclos, os números relacionados à aplicação 
dos RF sofrerão redução visto que, a meta estipulada no plano de trabalho foi alcançada e as equipes de 
mobilização estão sobrecarregadas devido ao acompanhamento adicional das ações do acordo. Este 
cenário de redução está sendo pensado e poderá ser alterado a partir da aprovação do Plano Global que 
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prevê contratação de novos mobilizadores e a formação de uma nova equipe de mobilização. Isto irá 
promover a readequação das equipes e permitirá que as aplicações de RF aconteçam de maneira 
satisfatória, já que é sabido que hoje existem cerca de 1.500 pessoas que fazem parte dos nossos grupos 
de GAA e ainda aguardam para realizarem os registros familiares.” 

Análise realizada pela CAMF: A EY não teve acesso ao Parecer Técnico desenvolvido pela CAMF. 

Procedimentos realizados pela EY:  

Conforme apresentado no Plano Operacional Transitório (“POT”), esta atividade possui caráter 
contínuo, devido à alta demanda dos atingidos em serem acompanhados pela AEDAS. 

A EY recebeu e analisou planilhas referentes aos agendamentos de aplicação de Registro Familiar 
realizados pelas equipes dos 7 coordenadores, sendo 3 para a Região 1 e 4 para a Região 2, onde as 
mesmas foram consolidadas e seus dados tratados para que a análise pudesse ser realizada, bem como 
o extrato da ferramenta de controle para ambas as regiões. 

Segundo informação recebida durante reunião semanal com a ATI, realizada no dia 12/11/2021, 
poderiam ser considerados como Registrados os agendamentos que apresentaram o status como 
"Concluído", "Finalizado", "Realizado", "Aplicado" e semelhantes. Por este motivo, estes foram os itens 
contabilizados para análise. 

Para o período de escopo, foram identificados 211 agendamentos realizados para Região 1, dos quais 
156 foram concluídos e 711 para região 2, com o Registro de 626 deles finalizados. 

De acordo com a planilha de extrato da plataforma KOBO recebido, a região 1 tem 2.215 Registros 
Familiares realizados até o final de Junho de 2021. A região 2, de acordo com o mesmo extrato da 
plataforma KOBO, tem 3.823 Registros Familiares realizados até o final de Junho de 2021. 

Pontos de atenção: Não foram identificados registros nos meses de Julho e Agosto, portanto não foi 
possível validar sua execução no período completo do escopo deste relatório. 

 
Macroatividade: Registro e Acompanhamento Familiar 

Atividade operacional: Aplicação do Registro Familiar Presencial 

Referência ao POT: Registro e Acompanhamento Familiar 

Observações e justificativas do Relatório Trimestral da AEDAS:  

Para a Região 1: “Cabe destacar que a meta para os Registros Familiares que consta no Plano de Trabalho 
atualmente vigente foi alcançada e ultrapassada após um mutirão de RFs organizado e aplicado pela 
equipe de mobilização, alguns destes de forma presencial. É importante dizer então, que para os 
próximos ciclos, os números relacionados à aplicação dos RF sofrerão redução visto que, a meta 
estipulada no plano de trabalho foi alcançada e as equipes de mobilização estão sobrecarregadas devido 
ao acompanhamento adicional das ações do acordo. Este cenário de redução está sendo pensado e 
poderá ser alterado a partir da aprovação do Plano Global que prevê contratação de novos mobilizadores 
e a formação de uma nova equipe de mobilização. Isto irá promover a readequação das equipes e 
permitirá que as aplicações de RF aconteçam de maneira satisfatória, já que é sabido que hoje existem 
cerca de 1.500 pessoas que fazem parte dos nossos grupos de GAA e ainda aguardam para realizarem 
os registros familiares.” 
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Para a Região 2: “Cabe destacar que a meta para os Registros Familiares que consta no Plano de Trabalho 
atualmente vigente [...], já que é sabido que hoje existem cerca de 4.000 pessoas que fazem parte dos 
nossos grupos de GAA e ainda aguardam para realizarem os registros familiares. Além desses, há cerca 
de 1.300 pessoas pertencentes aos PCTRAMA que recentemente foram incorporadas aos bancos de 
dados da Aedas que também aguardam o registro.” 

Análise realizada pela CAMF: A EY não teve acesso ao Parecer Técnico desenvolvido pela CAMF. 

Procedimentos realizados pela EY:  

Conforme apresentado no Plano Operacional Transitório (“POT”), esta atividade possui caráter 
contínuo, devido à alta demanda dos atingidos em serem acompanhados pela AEDAS. 

A EY recebeu e analisou planilhas referentes aos agendamentos de aplicação de Registro Familiar 
realizados pelas equipes dos 7 coordenadores, sendo 3 para a Região 1 e 4 para a Região 2, onde as 
mesmas foram consolidadas e seus dados tratados para que a análise pudesse ser realizada, bem como 
o extrato da ferramenta de controle para ambas as regiões. 

Segundo informação recebida durante reunião semanal com a ATI, realizada no dia 12/11/2021, 
poderiam ser considerados como Registrados os agendamentos que apresentaram o status como 
"Concluído", "Finalizado", "Realizado", "Aplicado" e semelhantes. Por este motivo, estes foram os itens 
contabilizados para este teste. 

Para o período de escopo, foram identificados 211 agendamentos realizados para Região 1, dos quais 
156 foram concluídos e 711 para região 2, com o Registro de 626 deles finalizados. 

De acordo com a planilha de extrato da plataforma KOBO recebido, a região 1 tem 2.215 Registros 
Familiares realizados até o final de Junho de 2021. A região 2, de acordo com o mesmo extrato da 
plataforma KOBO, tem 3.823 Registros Familiares realizados até o final de Junho de 2021. 

Pontos de atenção: De acordo com as informações fornecidas pela AEDAS em 11/02/2022, através de 

reunião de Alinhamento, não foram aplicados Registros Familiares em formato presencial durante os 

meses de junho, julho e agosto devido aos índices da pandemia.  

 

Macroatividade: Registro e Acompanhamento Familiar 

Atividade operacional: Levantamento de Demandas de Situação de Vulnerabilidade e Extrema 
Vulnerabilidade (individuais e coletivas) 

Referência ao POT: Registro e Acompanhamento Familiar 

Observações e justificativas do Relatório Trimestral da AEDAS: “As diferentes equipes da Aedas 
seguem trabalhando no acompanhamento de casos de vulnerabilidade e extrema vulnerabilidade, esta é 
uma atividade operacional de natureza participativa prevista no Plano de Trabalho da assessoria. A 
equipe de GI trabalhou para a elaboração de soluções para coleta, controle, gestão e acesso aos dados 
relacionados a tais casos. As equipes das seis áreas temáticas e da mobilização realizaram ao longo do 
Ciclo V escutas qualificadas para o atendimento das demandas, e elaboraram pareceres técnicos e ofícios 
para o devido encaminhamento das mesmas. Em alguns casos, realizaram também articulações com 
órgãos públicos como as secretarias e serviços de saúde, assim como com as Instituições de Justiça, 
buscando sempre garantir o mais rápido encaminhamento dos casos.  

A equipe de mobilização seguiu o acompanhado o caso de vulnerabilidade que envolve a Associação de 
Catadores do Vale do Paraopeba (ASCAVAP), junto da equipe de ETR. Em agosto, realizou-se uma visita 
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presencial na sede da ASCAVAP. A Associação solicitou o acompanhamento da ATI numa reunião na 
Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMA) de Brumadinho, para saber mais 
informações sobre as obras de reparação e expansão que estão acontecendo próximo à sede da 
Associação. A equipe de mobilização identificou uma situação de extrema vulnerabilidade e está se 
organizando para realizar os registros familiares com as associadas, bem como para realizar um 
levantamento dos danos do rompimento para a categoria das catadoras de materiais recicláveis. 

No caso da equipe MIP, para a elaboração de um parecer técnico embasado na realidade das comunidades 
atingidas que o solicitaram, foi demandado a realização de visitas técnicas junto às comunidades para o 
levantamento de alguns danos, de modo que dois assessores da equipe temática realizaram tal visita na 
comunidade Parque da Cachoeira, em Brumadinho. 

A equipe de PCLE finalizou a elaboração dos pareceres técnicos coletivos sobre a situação das pessoas 
atingidas na região de Ponte das Almorreimas e na comunidade do Córrego do Feijão/ Cantagalo. 

A equipe de mobilização realizou também uma escuta ativa de lideranças no Pires, junto com a equipe 
MIP, sobre ameaça de desapropriação de residências às margens da linha férrea, sob notificação da 
empresa MRS, e uma reunião presencial com a Comissão da Água do Tejuco para tratar sobre a demanda 
de extrema vulnerabilidade hídrica. 

Por sua vez, a equipe MIP esteve atuando na elaboração de alguns pareceres técnicos junto as 
comunidades dos municípios de São Joaquim de Bicas, Juatuba e Mário Campos. Para que fosse possível 
a elaboração de um documento embasado na realidade daquelas comunidades atingidas, foi demandado 
pelos atingidos algumas visitas técnicas junto às comunidades para o levantamento de alguns danos, de 
modo que 1 técnica da equipe realizou tal visita nas comunidades de Campo Belo e Reta 1 em Mário 
Campos. 

Diversas equipes participaram das discussões entre as ATIs, a CAMF e as IJs para a construção da 
proposta de fluxo de demandas emergenciais de água e alimentação animal. Neste período, a equipe DRI 
empreendeu adequações no processo de sistematização de informações e na elaboração de fluxos de 
trabalho e de recebimentos de demandas emergenciais, como as relacionadas à água e à alimentação 
animal. Por sua vez, a equipe de GI tem contribuído sistematicamente com as discussões relacionadas ao 
recebimento e encaminhamento das demandadas emergenciais dos atingidos, tanto internamente, como 
em colaboração com as outras ATIs, a CAMF e as IJs.” 

Análise realizada pela CAMF: A EY não teve acesso ao Parecer Técnico desenvolvido pela CAMF. 

Procedimentos realizados pela EY:  

Conforme apresentado no Plano Operacional Transitório (“POT”), esta atividade possui caráter 
contínuo, devido à alta demanda dos atingidos em serem acompanhados pela AEDAS. 

A EY recebeu e analisou um questionário em relação a demandas de alimentação animal e uma planilha 
com informações das demandas do ciclo e informações em relação aos terrenos que originaram essas 
demandas. Porém, essa documentação não é suficiente para corroborar com a reorganização do fluxo 
de agendamentos. 

Ademais, foram analisadas planilhas mensais de fluxo de demandas de situações de vulnerabilidade e 
extrema vulnerabilidade bem como os pareceres e ofícios elaborados e prints de e-mails enviados as 
Instituições de Justiça e a Vale no período de escopo deste relatório. 

Segundo as planilhas de fluxo de demandas, durante o período, foram registradas 20 demandas 
individuais para a Região 1, já para a Região 2 foram registradas 38 demandas individuais e 4 coletivas 
entre casos de vulnerabilidade e extrema vulnerabilidade. 
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Durante o mesmo período foi identificada a elaboração de 2 pareces e 1 ofício referentes às demandas 
individuais para a Região 1. Enquanto para a Região 2 foram identificados 5 pareces e 3 ofícios 
referentes às demandas individuais, bem como 1 parecer coletivo elaborado com as demandas de 9 
atingidos.  

Também foi analisado 1 ofício enviado a Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais informando da 
situação de 3 ofícios que até o momento não haviam sido atendidos pela Prefeitura de Juatuba. 

Em relação ao envio dos pareceres e ofícios para as Instituições de Justiça e a Vale, foram recebidas 
evidências do envio de 2 pareceres e 1 ofício da Região 1. Já para a Região 2 foram recebidas evidências 
do envio de 4 pareceres de demandas individuais e 1 parecer coletivo. 

Pontos de atenção: Não foram identificados a elaboração de pareceres técnicos ou ofícios e envios para 

as Instituições de Justiça e para a Vale/SA para todas as demandas apresentadas na planilha. 

 

 

Macro atividade: Projetos Para a Bacia do Paraopeba 

Atividade operacional: Levantamento dos pontos de apoio para o processo de consulta e priorização 
dos Projetos de Município - Anexo 1.3 e 1.4 

Referência ao POT: Projetos Para a Bacia do Paraopeba 

Observações e justificativas do Relatório Trimestral da AEDAS: “Em julho, além da realização do “GAA 
4 - Balanço do Acordo”, as equipes contribuíram na reflexão sobre quem poderia participar do processo 
de priorização dos projetos, bem como do entendimento para operacionalização da consulta pública a 
ser realizada. Sendo assim, foi iniciado um processo de mapeamento no território para identificação de 
pontos públicos com acesso à internet, pensando o processo de priorização dos projetos do anexo 1.4 
pela população atingida nos próximos meses, além de propostas e cenários para uma participação mais 
qualificada nos espaços conjuntos com as demais ATIs. Em relação a este anexo, a perspectiva é orientar 
os/as atingidos e atingidas no processo de votação, para a priorização dos projetos que atendam as 
demandas das comunidades, esse acompanhamento será de formal remota e presencial.” 

Análise realizada pela CAMF: A EY não teve acesso ao Parecer Técnico desenvolvido pela CAMF. 

Procedimentos realizados pela EY:  
 
Recebimento e análise do controle dos pontos de apoio das Regiões 1 e 2. 
 
A EY identificou uma planilha por Região contendo informações relativas aos pontos de apoio indicados 
para o processo de consulta das comunidades.  
 
Essas planilhas possuem informações como: município, comunidade, ponto de apoio prioritário, 
endereço, coordenadas geográficas, estrutura disponível em relação a conexão com a internet e 
equipamentos que os mobilizadores deverão levar. 
 
Ademais, considera-se que os pontos de apoio foram devidamente levantados. 

 

Macroatividade: Reunião Comissões de Atingidos 

Atividade operacional: Reuniões com Comissões 

Referência ao POT: Reunião Comissões de Atingidos 
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Observações e justificativas do Relatório Trimestral da AEDAS: “Ao longo do Ciclo V, as equipes de 
mobilização realizaram reuniões semanais ordinárias (modalidade online) junto às comissões e lideranças 
da população atingida, nas quais trataram-se temas relacionados às etapas de trabalho das consultorias 
de Saúde, Patrimônio Cultura Lazer e Esporte; Agricultura e Animais e Socioambiental, informações 
sobre o balanço do Acordo judicial, entre diversos outros temas.  

A área temática da saúde, junto da mobilização, realizou uma reunião com Comissões sobre protocolo 
COVID-19, além de reuniões com as comissões para diálogo sobre o Estudo de Avaliação de Risco à Saúde 
Humana e Risco Ecológico (EARSHRE), desenvolvido pelo Grupo EPA. As equipes de áreas temáticas 
também realizam reuniões com as Comissões no marco das consultorias especializadas.  

Os Planos de Trabalho das consultorias especializadas tem sido apresentado às Comissões para 
aprovação, tornando o processo de levantamento dos danos o mais participativo possível. Os resultados 
das pesquisas também têm sido apresentados para as Comissões. A equipe de ETR, por exemplo, realizou 
repasses às Comissões e lideranças atingidas sobre o andamento da consultoria de danos à agricultura e 
aos animais, apresentando os resultados parciais. 

A equipe de mobilização e a equipe temática MIP realizaram três reuniões virtuais ordinárias com a 
Comissão do Parque da Cachoeira/Parque do Lago, com temas relacionados à moradia, segurança 
pública, e demolições de casas pertencentes à Vale no território. Isso se soma às reuniões ordinárias 
quinzenais na modalidade virtual com lideranças desta Comissão, realizadas pela equipe de mobilização. 

Outra reunião realizada pela mobilização ocorreu na modalidade presencial com a Comissão Córrego do 
Feijão, para realizar devolutiva sobre o parecer com o resultado da análise de água de poço artesiano no 
Cantagalo, realizada de maneira particular pela comunidade.” 

Análise realizada pela CAMF: A EY não teve acesso ao Parecer Técnico desenvolvido pela CAMF. 

Procedimentos realizados pela EY:  
 
A EY recebeu e analisou os 28 relatórios das reuniões de comissões de atingidos das Regiões 1 e 2, bem 
como o banco de dados com informações dos atingidos e, suas respectivas comunidades, a fim de 
verificar a ocorrência das rodadas de reuniões mensais. 
Ademais foi possível verificar a continuidade das reuniões com as comissões, de maneira periódica. 

 

 

Macroatividade: Acompanhamento do Processo Judicial 

Atividade operacional: Acompanhamento das mudanças e atualizações do Processo Judicial 

Referência ao POT: Atividade apresentada no Plano Operacional Transitório como uma ação da equipe 
de Diretrizes de Reparação Integral 

Observações e justificativas do Relatório Trimestral da AEDAS: Atividade operacional não 
contemplada no Relatório Trimestral Finalístico do Ciclo 5 da AEDAS. 

Análise realizada pela CAMF: A EY não teve acesso ao Parecer Técnico desenvolvido pela CAMF. 

Procedimentos realizados pela EY:  

Atividade de caráter contínuo, enquanto durar o processo judicial. 
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Conforme informado pela AEDAS não foram produzidos materiais informativos, nem relatórios ou envio 
de informações, pois não houve audiências judiciais no período de escopo analisado neste relatório. A 
EY entende que esta é uma atividade realizada conforme demanda e, neste ciclo, não foi necessária a 
produção de materiais informativos. 

 
Macroatividade: Projetos Demandas das Comunidades (Anexo 1.1) 

Atividade operacional: Formação do Anexo 1.1 com as Comissões de Atingidos e Atingidas 

Referência ao POT: Projetos de Demandas das Comunidades 

Observações e justificativas do Relatório Trimestral da AEDAS: “Ainda sobre este anexo, no que tange 
a participação comunitária, foram pensados, organizados e realizados espaços presenciais e virtuais – a 
depender da disponibilidade e da demanda de cada uma das comunidades - de formação com as 
comissões de atingidos/as. Esse encontro foi intitulado “Nada sobre nós, sem nós: a construção da 
governança popular da bacia do Paraopeba –Anexo 1.1”. Para o espaço foram planejadas e executadas 
atividades para instigar e impulsionar a fala e participação dos/as integrantes das comissões. Isso porque 
os atingidos e atingidas estarão na concepção, formulação, execução, avaliação e monitoramento dos 
projetos das comunidades e dos projetos de crédito e microcrédito, ambos com objetivo de compensação 
das perdas econômicas e socioeconômicas através do desenvolvimento da economia local, comunitária 
e regional. Sendo assim, foram realizadas atividades de desenho, linha do tempo, mapa mental, reflexões 
sobre fundos e formas de governança, teia social para avaliação do espaço e místicas de abertura e 
encerramento em todos os dias da formação. 

Estes espaços de discussão sobre o anexo 1.1 foram materializados em grupos de trabalho (compostos 
pela equipe de mobilização, técnicos de várias áreas temáticas e pela DRI) para pensar, elaborar e 
apresentar propostas relativas à gestão (governança) e desenvolvimento dos projetos de demandas 
comunitárias e projetos de créditos e microcréditos.  

A mobilização foi feita via ligação telefônica para as comissões e lideranças do território e nesse contato 
já era indicado que o espaço seria dividido em 2 momentos. No primeiro dia de reunião foi feito um 
resgate dos anexos do acordo, dando ênfase nas diferentes formas de participação que são previstas 
para as pessoas atingidas e foi iniciada uma discussão sobre “O que é governança?”. Em seguida, iniciou-
se uma discussão sobre fundos comunitários, na qual foram apresentados exemplos e um vídeo com a 
experiencia do Fundo Dema e o Banco da Amazônia. No segundo dia colocou-se uma situação problema 
e pediu-se que as pessoas atingidas propusessem soluções para a questão colocada. A partir disso, a 
Aedas iniciou uma discussão sobre governança popular e os passos necessários para construção desse 
processo. As pessoas atingidas trouxeram suas experiências com fundos e governança para o espaço e 
ficaram muito interessadas em manter essa discussão. 

Como resultado destas atividades, foram levantadas e sistematizadas as informações, propostas e 
pontuações das pessoas atingidas, através das lideranças comunitárias, relativas à participação popular 
e governança, para fins do anexo 1.1 e para o desenvolvimento dos próximos momentos que se iniciarão 
no próximo trimestre. A saber: GAA Governança - Anexo 1.1 com objetivo de promover a participação 
informada da população em mais um dos anexos previstos no Acordo para Reparação Socioeconômica 
das comunidades atingidas e intercâmbios de experiências. Esse momento é a etapa inicial para a 
construção de uma governança que garanta a efetiva participação das pessoas atingidas, além de ser 
crucial para o fortalecimento da auto-organização das comunidades por meio das comissões.” 

Análise realizada pela CAMF: A EY não teve acesso ao Parecer Técnico desenvolvido pela CAMF.  


